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EDITAL

LICITAÇÃO EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
(De acordo com o art. 48, I da Lei Complementar nº 123/2006 alterado pela lei 147/2014) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024

O Município de Lindóia do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 78.510.112/0001-80, com sede na Rua Tamandaré, nº 98, Centro, Lindóia do Sul, SC, CEP 89.735-000, através de seu Prefeito Municipal Senhor NEUDI ANGELO BERTOL, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE visando o fornecimento do objeto abaixo indicado, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com as condições do Edital, que rege este pregão, nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 4.072 de 11 de janeiro de 2024.


CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:30 horas do dia 25 de setembro de 2024.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Na mesma data e horário do recebimento das propostas, encerrada a fase de lances, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar poderá complementar ou substituir a documentação apresentada, dentro do prazo fixado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período.
INÍCIO DA SESSÃO: às 08:31 horas do dia 25 de setembro de 2024.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF)
PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”
INTERVALO MÍNIMO DE LANCES: R$ 0,01 (um centavo de real)
DATA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS: 23h:59m do dia 20 de setembro de 2024.
MODO DE DISPUTA: Aberto 



VALOR MÁXIMO ADMITIDO: R$ 26.595,17 (vinte seis mil quinhentos e noventa e cinco reais e dezessete centavos) .

Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

Formalização de consultas/encaminhamentos:
LOCAL: Município de Lindóia do Sul
ENDEREÇO: Rua Tamandaré, nº 98, Centro, Lindóia do Sul, SC, CEP 89.735-000
E-mail: compras@lindoiadosul.sc.gov.br ou compras2@lindoiadosul.sc.gov.br
Telefone: 49 34461177 ou 998220842

1. DO OBJETO

1.1. O presente processo licitatório tem como finalidade a realização de pregão eletrônico, o qual possui como objeto, aquisição de coleções de acervos literários de livros para Biblioteca de Educação Infantil e Biblioteca de Ensino Fundamental, para uso do CEI e Núcleo de Educação do Município de Lindóia do Sul/SC, para melhoria das atividades pedagógicas exercidas no âmbito escolar, relativas às aprendizagens essenciais sugeridas pela BNCC e acervo literário para o CRAS.
O texto descritivo completo e informações pertinentes de cada item a ser licitado constam nos autos do processo licitatório em que se insere o Termo de Referência e estarão anexas ao edital, constituindo como parte integrante deste.


1.2. As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste Edital e das condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprimento da contratação.

2. DA PARTICIPAÇÃO E OBTENÇÃO DO EDITAL

2.1. Qualquer pessoa jurídica que tenha objeto similar a esta contratação poderá participar desta Licitação, desde que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação constante deste Edital e seus anexos, e estiver devidamente cadastrada junto ao Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico acima citado.

2.2. O presente Edital e possíveis alterações estarão à disposição dos interessados na sede do Município de Lindóia do Sul, no endereço informado no preâmbulo deste edital, na imprensa oficial do Município no endereço https://lindoiadosul.sc.gov.br/licitacoes/, na plataforma eletrônica que ocorrerá o pregão www.portaldecompraspublicas.com.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas.

2.3. Nos termos do inciso I do Art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, alteração dada pela Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014, a presente licitação é destinada à exclusiva participação de Micro e Pequenas Empresas. 

2.3.1. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no presente certame aquelas que preencham os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhum das situações descritas no Parágrafo 4º do referido Art. 3º.

2.3.2. Para fins de comprovação da condição de Micro ou Empresas de Pequeno Porte assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descritas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, as Licitantes deverão apresentar Certidão Simplificada da junta Comercial, ou outra declaração que comprove tal enquadramento, assinado pelo representante legal da empresa, conforme ao que dispõe o § 2º, art 13 do Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015.

2.3.3. No caso de participação de sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar declaração assinada pelo representante legal e contabilista, atestando que sua receita bruta no ano calendário anterior, não ultrapassou o limite definido no inciso II do caput do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006.

2.4. Poderão participar da presente licitação EXCLUSIVAMENTE Micro Empresas e/ou Empresa de Pequeno Porte, referente ao objeto do presente certame.

3. DO ÓRGÃO CONTRATANTE

3.1. A entidade Município de Lindóia do Sul é o Órgão Contratante no presente processo licitatório.

3.2. Caberá ao Órgão Contratante os recebimentos provisório e definitivo do objeto.

4. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

4.1. O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.

4.2. A Sessão eletrônica e todos os demais Atos Administrativos serão conduzidos pelo Município de Lindóia do Sul, por intermédio de(a) seu(ua) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para plataforma digital constante da página eletrônica da Portal de Compras Públicas.

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para envio da proposta e dos documentos de habilitação, atentando também para a data e horário para início da sessão, no Portal de Compras Públicas.

5.2. As propostas deverão ser cadastradas exclusivamente no sistema eletrônico, podendo ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora previstas para recebimento destas.

5.3. O acompanhamento do Sistema Eletrônico é responsabilidade do Fornecedor para todas as fases do presente Procedimento Administrativo.

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, que se enquadrem como Micro e Pequenas Empresas, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento.

6.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas.

6.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus anexos.

6.4. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas e deverá observar o disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observadas as seguintes normas:
	I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
	II – indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;
	III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, caso exigido;
	IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;
	V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
	VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a homologação.
	VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio neste processo licitatório que originou o contrato, quando exigido.

6.5. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver:

6.5.1. sob falência, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente, ou ainda Suspensa de Participar de Licitação ou empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si ou constem:

	I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;	
	II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas;
	III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
	IV - no Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.

6.5.2. Que esteja cumprindo penalidade que impeça de participar de licitação junto à Administração Pública Municipal.

6.5.3. Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha vínculo empregatício com o Município.

6.5.4. Que possua em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político da esfera municipal de Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União.

6.6. O licitante deverá ter feito a adesão ao Portal de Compras Públicas, sendo sua a responsabilidade pela tramitação prévia neste sentido.

6.7. Não poderá participar da licitação pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, devendo ser comprovado mediante declaração, podendo ser utilizado o modelo constante deste edital (ANEXO IV).

6.8. Não poderá participar da licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou que integra em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político da esfera municipal de Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União, bem como se não estiver em conformidade com o que prevê o art. 54 I “a” da Constituição Federal e art. 43 I ”a” e II “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina, devendo ser comprovado mediante declaração, expressamente conforme ANEXO V.

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) coordenar o processo licitatório;
b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, apoiado pelo responsável pela sua elaboração;
c) conduzir a sessão pública na internet;
d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;
e) dirigir a etapa de lances;
f) verificar e julgar as condições de habilitação;
g) analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de retratação no prazo de 03 (três) dias úteis (§ 2º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), findo o qual deverá encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação da autoridade superior;
h) indicar o vencedor do certame;
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
j) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
k) encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica; e
l) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a adjudicação, homologação e confecções de atas ou contratos administrativos.

7.1.1. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros agentes públicos, de setores da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

7.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.2.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de responsabilidade única do Usuário, obtidas junto ao Portal de Compras Públicas.

7.2.2. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do Usuário ou por iniciativa do Portal de Compras Públicas.

7.2.3. É de exclusiva responsabilidade do Usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras Públicas ou Município de Lindóia do Sul a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.2.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados, a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, bem como a aceitabilidade no que se refere as regras dos editais eletrônicos que escolher participar.

7.3. PARTICIPAÇÃO

7.3.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos no Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

7.3.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.3.3. A participação do licitante nesta Licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e obrigará o proponente vencedor a entrega dos itens nas condições, locais e prazos definidos.

7.4. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.4.1. O encaminhamento de proposta e os documentos de habilitação exigidos no Edital, para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e execução do Contrato previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas obrigações.

7.4.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas, no campo próprio, as especificações, marca/modelo, preços unitário e totais de todos os itens ofertados.

7.4.2.1. O valor máximo final aceitável orçado pelo Município para a aquisição do objeto desta licitação encontra-se no Anexo “I” deste Edital.

7.4.3 O objeto deverá estar total e estritamente dentro das especificações contidas para o Edital e seus anexos.

7.4.4. Fica vetada a identificação da empresa em qualquer campo da proposta, tal como timbres, abreviações (relacionadas a empresas), telefones etc., o descumprimento do mesmo acarretará a desclassificação prévia da empresa licitante.

7.4.5. O licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente os documentos de habilitação exigidos no Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

7.4.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

7.4.7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, sob pena de decair seu Direito de Pequena Empresa, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/06, para fazer jus aos benefícios previstos em lei.

7.4.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

7.4.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

7.4.10 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital e nas demais legislações brasileiras.

7.4.11. Até a data limite para a apresentação da proposta, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente encaminhada. Após a data limite, não poderá haver desistência da proposta, salvo aceitação de justificativa pelo Município de Lindóia do Sul, e poderá ocorrer o complemento dos documentos de habilitação e regularidade fiscal após a fase de lances, se for declarado vencedor, no prazo estipulado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas.

7.4.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.4.13. O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais.

7.4.14. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação.

7.4.15. Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão considerar até 02 (dois) dígitos após a vírgula. No fornecimento posterior, a totalização do pedido contabilizado (total da Nota Fiscal) será de dois dígitos após a vírgula. Se houve algum dígito a mais, não importa a quantidade, será desconsiderado.

7.4.16. A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o cumprimento dos respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática de certificação de conformidade, existentes atualmente.

7.4.17. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.4.18. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contida, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como, de promover, quando requerido, sua substituição.

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no site www.portaldecompraspublicas.com.br, terá início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro (a) a avaliar a aceitabilidade das propostas.

8.1.1. O acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio eletrônico, no sítio informado no preâmbulo deste edital.

8.2. Serão verificadas as propostas apresentadas e desclassificadas, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

8.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

8.4. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por valor, de forma decrescente.

8.5. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, mantendo-se em sigilo a identificação de todos os demais ofertantes.

8.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

8.7. Os itens, caso existentes, poderão ser disponibilizados por grupo, para otimização dos trabalhos do(a) Pregoeiro(a) e da Equipe de Apoio e a disputa de lances poderá se estender para outros dias, se necessário.

8.8. Poderão ser ofertados lances intermediários, na impossibilidade de cobrir o menor preço, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido.

8.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

8.10. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

8.11. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

8.11.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão, na Forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente decorridas no mínimo vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.13.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.16. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.17. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital no prazo fixado, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o(a) Pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.

8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

8.20. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.20.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a).

8.20.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), como complementares, destacam-se os que contenham as características dos serviços prestados, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, declarações, certidões e outros documentos exigidos do vencedor, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.21. Quando for constatado o empate, serão utilizados os critérios previstos no art. 60, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.22. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta mais vantajosa que foi habilitada.

9. PROPOSTA FINAL ESCRITA

9.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao(a) Pregoeiro(a), via sistema, a Proposta de Preços adequada ao último lance ofertado, após a negociação (podendo ser utilizado o modelo constante do ANEXO II), no prazo mínimo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9.1.1. NA PROPOSTA ESCRITA, VIA SISTEMA, DEVERÁ CONTER:

a) o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e da Inscrição Estadual, número de telefone e e-mail;

b) suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante legal, podendo ser de forma digital, desde que atendidos os requisitos legais;

c) nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto, como: entregas, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação;
	
d) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 (duas) casas decimais para os centavos;
	
e) Valor unitário e valor total com a quantidade estimada e descritivo de cada item.

f) O prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;

g) conter o prazo de execução conforme edital;

h) Dados bancários, dados do representante legal, declaração de domicílio eletrônico e declaração de assinatura por certificação digital.

9.1.2. O licitante que convocado, que deixar de enviar a documentação acima exigida será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.1.3. Fica dispensada a apresentação da proposta escrita readequada, no caso de confirmação da proposta via sistema do pregão eletrônico (No caso de não apresentar a proposta escrita, deverá apresentar a declaração do modelo anexo II, contendo todos os dados da proponente).

9.2. Na omissão dos prazos de execução e validade da proposta, serão considerados os constantes deste edital e na divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o menor preço.

9.3. Cada licitante pode apresentar apenas uma proposta de preço. 

9.4. Para efeito de adjudicação deste Pregão, se necessário, o Pregoeiro encaminhará o processo à Secretaria Municipal solicitante, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora.

9.5. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Pregoeiro, para que esta realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo-se à ordem de classificação, por menor preço por lote.

9.6. Somente após tal procedimento, a Autoridade Competente fará a adjudicação à empresa vencedora.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Toda a documentação de habilitação deverá ser encaminhada com a proposta de preços, na forma prevista neste Edital, em formato digital, exclusivamente por meio do sistema.

10.2. Para habilitação na presente licitação será exigido o encaminhamento via sistema dos seguintes documentos:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (de acordo com as exigências do Novo Código Civil), a alteração contratual referente à mudança de razão social, na hipótese de haver a referida mudança, bem como a última alteração, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

b) Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração ou documento equivalente, com firma reconhecida do Outorgante, cópia do respectivo RG - Registro Geral e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, a fim de comprovar os poderes do outorgante;

c) Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo (ANEXO III). Obs.: Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na habilitação, fazer constar tal ressalva e comprovando condição.

d) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com o artigo 8º da Instrução Normativa DRNC n° 103/2007, vigente na data de abertura da licitação indicada no item 1, caso não apresente data de validade estabelecida pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua emissão. As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006 (ou outra declaração que comprove tal enquadramento, assinado pelo representante legal da empresa, conforme ao que dispõe o § 2º, art. 13 do Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015 (podendo ser utilizado modelo ANEXO VI));
	
e) Declaração de que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (ANEXO VII).

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

g) Prova de Regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social;

h) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do estado sede do licitante. As empresas sediadas em Estados que façam a divisão entre certidões negativas de débitos inscritos e não inscritos na dívida ativa, para fins de comprovação de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual, somente serão consideradas habilitados e regulares aquelas que juntarem ambas as certidões;

i) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;

j) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

k) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS);

l) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440/11;

m) Certidão(ões) Negativa(s) de Feitos sobre Falência, expedida(s) até 60 (sessenta) dias antes da data limite para apresentação das propostas, a(s) qual(is) deve(m) ser expedida(s) pela Corregedoria ou por órgão correspondente do Estado ou do Distrito Federal, ou do Fórum da Comarca, onde está sediada a empresa.

n) DECLARAÇÃO que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, podendo ser utilizado o modelo constante deste edital (ANEXO IV).

o) DECLARAÇÃO expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto Federal nº 4.358, de 05/09/2002, conforme modelo constante deste Edital (ANEXO VIII);

p) DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (ANEXO IX);

q) DECLARAÇÃO de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação (ANEXO X);

r) DECLARAÇÃO de que a empresa interessada tomou conhecimento das especificações e normas pertinentes à execução dos serviços (conforme modelo constante do ANEXO XI), nos termos do art. 67, inciso VI, da Lei Federal n. 14.133/2021;

s) DECLARAÇÃO de que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, que não integra em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político da esfera municipal de Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União. Portanto, inclusive, a empresa declara que também está em conformidade com o que prevê o art. 54 I “a” da Constituição Federal e art. 43 I ”a” e II “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina. (Deve constar expressamente toda descrição contida nesta alínea, conforme ANEXO V).

t) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, salvo hipótese prevista no art. 69, § 6º, da Lei Federal n. 14.133/2021, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço das Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser apresentado em publicação no “Diário Oficial”, as demais empresas deverão apresentar fotocópia autenticada das folhas do livro “Diário” onde o balanço se acha regularmente transcrito, (com fotocópias autenticadas da página de abertura e da página de fechamento desse Livro Diário), conforme previsto no art. 69, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021;

u) Certidão de consulta de que não constem:
u.1) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas;
u.2) no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, relativo ao CNPJ e CPF do sócio majoritário, emitida através do endereço https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:102385750945059::NO:3,4,6::;
u.3) no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, relativo ao CNPJ e CPF do sócio majoritário, emitida através do endereço https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.
u.4) Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, através do endereço eletrônico https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc, emitido nos últimos 10 (dez) dias;
u.5) As consultas para o CNPJ do licitante, constante nos itens “u.2”, “u.3” e “u.4”, poderão ser substituídas pela Certidão Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União.

v) Apresentação de 01 (um) atestado de aptidão da empresa licitante, que comprove o atendimento do objeto deste edital em características similares. Devendo o atestado ser compatível com a quantidade mínima de 50% (cinquenta por cento). O atestado deverá ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, apresentado em via original e/ou cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial. Este percentual se faz necessário para que a empresa comprove capacidade produtiva, técnica e financeira de atender ao quantitativo a ser contratado.


 10.2.1. Na hipótese de participação de empresa em recuperação judicial cujo processamento da recuperação judicial tenho sido deferido pelo juiz, a apresentação das certidões negativas (prova de regularidade perante a fazenda federal e a seguridade social; prova de regularidade junto à fazenda estadual; prova de regularidade junto à fazenda municipal; inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal; prova de regularidade com o FGTS; prova de inexistência de débitos perante a justiça do trabalho) será dispensada mediante o envio de cópia da decisão judicial deferindo o processamento da recuperação judicial e dispensando a apresentação de certidões negativas para o exercício das atividades, nos termos do art. 52, caput, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005.

10.2.2. A dispensa da apresentação de certidões negativas referida acima não exime a empresa em recuperação judicial da obrigação de demonstrar a regularidade relativa ao Sistema de Seguridade Social, por imperativo constitucional expresso no art. 195, § 3º, da Constituição Federal e ressalvado no art. 52, caput, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005.;

10.2.3. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.

10.2.4. Os documentos referidos nos itens “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k” e “l” poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.

10.2.5. A não apresentação da documentação de Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade e Certidões Negativa de Licitante Inidôneos e Inabilitados, não acarretará a inabilitação da proponente, podendo esta ser consultada para fins de habilitação, a qualquer tempo pelo(a) Pregoeiro (a) e/ou requeridas à licitante.

10.2.6. Caso a empresa enquadre-se em alguma hipótese de inidoneidade e suspensão, será analisado o alcance da mesma, sendo garantido à licitante o os prazos recursais previstos em Lei, em caso de inabilitação.

10.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos referentes à regularidade fiscal. Todavia, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, na forma da Lei Complementar nº 123/06 e 147/14.

10.3.1. A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo facultado ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4. Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em via eletrônica. Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. A verificação nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constituem meio legal de prova para fins de habilitação.

10.4.1. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não possuem prazo de validade.

10.5. Em todas as hipóteses referidas neste Edital, não serão aceitos documentos com prazo de validade vencido, bem como não serão aceitos, em nenhuma hipótese, “protocolo” de documento necessário à habilitação.

10.6. A documentação referida neste Capítulo poderá ser apresentada em original, por cópia, eletrônico ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração.

10.7. Após a entrega dos documentos para habilitação na forma prevista no edital, inclusive após a complementação, em sendo declarado vencedor, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
	a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
	b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

10.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA(S) VENCEDORA(S)

11.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Edital e no Contrato, cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	a) Executar os serviços conforme este Edital, Termo de Referência e seus Anexos e conforme normas extra-editalícias que sejam pertinentes a sua área;
	b) Fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
	c) Responsabilizar-se por todas as despesas oriundas de suas atividades;
	d) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município de Lindóia do Sul, a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
	e) Acusar o recebimento da Ordem de Serviço/Solicitação de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvando-se que, se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil;
	f) Nomear responsável para, durante o período de vigência, representá-lo na execução da Ata/Contrato;
	g) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem ao CONTRATANTE ou a terceiros, sendo descontado no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, o valor correspondente ao dano e/ou prejuízo causado;
	h) Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;
	i) A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;
	j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);
	k) Outras obrigações previstas no Edital, Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços/Contrato e na Lei.

11.2. São expressamente vedadas à CONTRATADA:
	a) A veiculação de publicidade acerca da ata de registro de preços/contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;
	

11.3. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Edital e seus anexos, deve:
	a) Expedir a ordem de serviço/solicitação de forneciemnto;
	b) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA;
	c) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;
	d) Publicar o extrato da ata de registro de preços/contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, órgão oficial de divulgação dos atos administrativos da CONTRATANTE, veiculado no endereço www.diariomunicipal.sc.gov.br.

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

12.1. Para adjudicação será verificada a manutenção das condições de habilitação da licitante vencedora.

12.2. Será verificado ainda, eventuais impedimentos de licitar e contratar, da licitante vencedora, mediante consultas do constante no item 6.5.1.

12.3. A presente Licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MAIS VANTAJOSA, JULGAMENTO POR LOTE, conforme mencionado no preâmbulo, desde que atendidas às demais exigências deste Edital.

13. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis inteiros antes da data de abertura do certame.

13.1.1. Serão admitidas as seguintes formas de Impugnação do Edital:
	a) Por intermédio de meio eletrônico, exclusivamente, através da PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”, sendo aceita até às 23:59h do dia que anteceder os 3 (três) dias úteis inteiros antes da data de abertura do certame; ou
	b) Através de peça original protocolada em meio físico, junto a Sede do Município de Lindóia do Sul, observando-se o horário de expediente, até às 17:00h do dia que anteceder os 3 (três) dias úteis inteiros da data de abertura do certame, no endereço informado no preâmbulo do edital.
	
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

14.  DO CONTRATO
 
14.1.  As obrigações decorrentes das prestações de serviços previstas do objeto, constam na Minuta do contrato a ser firmado entre o Município de Lindóia do Sul e o Contratado, nos termos previstos no ANEXO XII.

14.1.1. O(s) fornecedor(es) classificado(s) em 1° (primeiro) lugar e devidamente habilitado(s), será(ão) convocado(s) a firmar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.1.2. O licitante que, convocado para assinar o Contrato, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluído e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, após regular Processo Administrativo, nos termos do § 5º, do art. 90, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

14.1.3. Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado não assinar, não aceitar ou não retirar qualquer documento de Contrato, no prazo e condições estabelecidas, poderão ser convocados os Fornecedores, na ordem de classificação, e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, após regular Processo Administrativo.

14.2. Excetuados os fornecedores melhor classificados durante a fase competitiva, todos os demais licitantes formarão o cadastro de reserva de fornecedores.

14.3. Nos termos do § 7º, do art. 90, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados segundo o cadastro de reservas para a contratação do remanescente dos serviços em consequência de rescisão contratual, observados os critérios estabelecidos nos § § 2º e 4º, do mesmo artigo.

14.3.1. O presente Contrato terá vigência até 31.12.2024, com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15. DOS RECURSOS, RESPONSABILIDADES, PENALIDADES ADMINISTRATIVAS E EXTINÇÃO DO CONTRATO

15.1. Dos atos da Administração praticados neste certame cabem:
	a) recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:
	a.1) julgamento das propostas;
	a.2) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
	a.3) anulação ou revogação da licitação;

	b) pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

15.1.1. Quanto ao recurso apresentado com base nos itens a.1 e a.2 da alínea “a” do item 16.1, serão observadas as seguintes disposições:
	I – a intenção de recorrer deverá ser manifestada na sessão pública, com início imediato após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão;
	II – o prazo para apresentação das razões recursais previsto na alínea “a” do item 16.1 será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
	III – a apreciação dar-se-á em fase única.

15.1.2. O recurso de que trata a alínea “a”, do item 16.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.1.3. O prazo para contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início após encerrado o prazo das razões do recurso.

15.1.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.1.5. O recurso ou Pedido de Reconsideração deverá ser interposto por intermédio de meio eletrônico, exclusivamente, através da PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”, sendo aceito até às 23:59h da data limite estipulada pelo pregoeiro(a). 

15.2. O Recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.3. Não sendo interpostos recursos, ou sendo interposto em desacordo com o Edital, ou decididos os recursos interpostos o Pregoeiro(a) encaminhará o processo licitatório para a Autoridade Competente para os procedimentos de adjudicação do objeto do certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s) e homologação.

15.4. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

15.5. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.

15.6. O Município de Lindóia do Sul poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar as seguintes sanções administrativas:
	I – advertência;
	II – multa;
	III – impedimento de licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta do Município de Lindóia do Sul, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
	IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.7. Por qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, poderá ser aplicada ao licitante ou contratado a sanção administrativa de multa compensatória de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor total do contrato.

15.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na aplicação da multa compensatória prevista no item anterior.

15.9. A sanção administrativa de multa moratória será aplicada nos casos de atraso injustificado na execução do contrato, nos termos do art. 162 da Lei Federal n. 14.133/2021, possuindo os seguintes parâmetros:

	I – por atraso ou paralisação da execução superior a 10 (dez) dias do prazo de execução dos serviços, fica o contratado sujeito à multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato, a ser calculado desde o 11º (décimo primeiro) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias.
	II – transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido na Ata de Registro de Preços/contrato, será considerado extinto a Ata de Registro de Preços/Contrato Administrativo, canceladas as ordens de serviços e aplicada multa de 20% (vinte inteiros por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da Ata de Registro de Preços/contrato.

15.10. Dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao Município, poderá ser requerido do Contratado o valor de perdas e danos, após Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade.

15.11. A sanção administrativa de multa poderá ser aplicada de forma cumulativa com a sanção de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.12. A aplicação das sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverão respeitar o trâmite e procedimentos estabelecidos no art. 158 da Lei Federal n. 14.133/2021.

15.13. As sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar e contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal n. 14.133/2021.

15.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 da Lei Federal n. 14.133/2021.

15.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 161 da Lei Federal n. 14.133/2021.

15.16. Os débitos do licitante/contratado com a Administração Pública contratante, resultantes da aplicação de multas e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, nos casos da existência de crédito em favor do licitante/contratado, decorrentes do mesmo contrato ou de outros contratos administrativos firmados com a mesma entidade/órgão público contratante.

15.17. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial.

17. DAS ALTERAÇÕES

17.1. O Contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 124 e seguintes, da Lei Federal nº. 14.133/2021.


18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame correrão a conta de dotação específica do orçamento, constante no Termo de Referência, Anexo I deste edital.

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento pelos serviços prestados, objeto da presente licitação, será feito em favor do(s) licitante(s) vencedor(es), mediante boleto bancário ou transferência bancária em conta corrente de titularidade do Fornecedor, cujos dados devem ser idênticos ao da sua proposta.

19.1.1. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da habilitação e proposta vinculada, exceto no caso de participação de empresas em consórcio ou de solicitação de alteração, entre matriz e filiais ou entre filiais, mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ, sendo responsabilidade da contratada manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução.

19.1.2. O Município de Lindóia do Sul efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias úteis, após a confirmação da prestação regular das atividades descritas no objeto desta licitação, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML e atestada por servidor responsável.

19.1.3. Caso a licitante não esteja enquadrada no Simples Nacional, deverá enviar a(s) nota(s) fiscal(is) com o devido destaque de Imposto de Renda, conforme exige o Decreto Municipal nº 3.949/2023.

19.2. Será pago a contratada somente o valor das mercadorias/serviços efetivamente entregues/executados de acordo com objeto do Edital, conforme relatório (caso necessário), após aprovação/aceite do Contratante.

19.3. O número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação, exceto no caso de participação de empresas em consórcio ou de solicitação de alteração entre matriz e filiais ou filiais entre si, mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.

19.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

19.5. De modo a assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, nos termos do art. 121, § 3º, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração condicionará o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao contrato.

19.5.1. Para tanto, juntamente com a nota fiscal deverá ser entregue os comprovantes do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) e de adimplemento com as demais obrigações trabalhistas, correspondentes ao mês da última competência vencida, referente a seus empregados que atuam na execução dos serviços contratados.

19.5.2. A não apresentação dos documentos enumerados nas cláusulas acima implicará suspensão do pagamento da nota até a sua apresentação, não incidindo, neste caso, quaisquer acréscimos de valores referentes a juros, multa ou correção monetária.

19.6. A Administração poderá deduzir do pagamento devido qualquer multa imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas em Lei, assim como verbas trabalhistas não adimplidas pela contratada, para fins de efetuar diretamente o seu pagamento, nos termos do art. 121, § 3º, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021.

19.7 O pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE quando os serviços não estiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula Contratual.

19.8 Os resultados dos relatórios dos serviços serão lançados em formulários apropriados, de acordo com as normas adotadas pelo Contratante.

19.9. Eventuais variações dos preços dos serviços durante a execução do contrato não darão ensejo a qualquer aditivo contratual, salvo hipótese de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro conforme previsto no contrato, devendo a proposta contemplar eventuais riscos relativos à flutuação dos preços.

20. DAS ENTREGAS E EXECUÇÃO

20.1. Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 20 dias, a contar da data de recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) que será enviada por meio eletrônico, no local indicado pelo órgão participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica, e deverá ser enviado o arquivo XML para o e-mail indicado na Autorização de Fornecimento

20.2. Os produtos dos lotes 01 e 02, deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo, localizada na Rua Tamandaré, n° 98, centro, neste Município, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00.


20.3. Os produtos do lote 03, deverão ser entregues na sede do CRAS NOSSO MUNDO, localizada na Rua XV de novembro , 320, centro, neste Município, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00.


20.4. Os objetos deverão ser entregues rigorosamente dentro do prazo, em havendo objeto com defeito de fabricação deverá ser realizada a troca gratuitamente.


20.5. Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo do órgão participante, em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização no órgão participante, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais e definitivamente por servidor ou comissão designada por autoridade competente do órgão participante. 


20.6. Todas as despesas relacionadas com as entregas ocorrerão por conta do fornecedor, sob o qual ficará a total responsabilidade de realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os itens a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.


20.7. Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.

20.8. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.


21. DA FISCALIZAÇÃO

21.1. A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor e Fiscal indicados pelas Secretarias envolvidas no momento da elaboração da Ata de registro de preço/contrato.

21.2. Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Município designará fiscal de contrato e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização da execução de Ata de Registro de Preços/Contrato celebrado entre este e o fornecedor contratado na licitação, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. A vinculação do fiscal e representante da administração pública será associada a sua respectiva ciência do recebimento do bem.

21.3. Caberá ao gestor da Ata de Registro de Preços/Contrato, com auxílio do Fiscal, constituir relatório final de que trata o art. 174, § 3º, inciso VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Caberá ao Município de Lindóia do Sul a prática de todos os atos de controle e administração do sistema.

22.2. A Empresa vencedora deverá declarar ao Município (ANEXO II) o domicílio eletrônico o qual será destinado ao gerenciamento da Ata de Registro de Preços/Contrato e recebimento das solicitações de fornecimento/ordens de serviços, alerta de avisos, notificações e decisões administrativas.

22.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

22.4. O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na sede da Prefeitura Municipal de Lindóia do Sul, logo após sua homologação e disponíveis na plataforma eletrônica do Portal de Compras Públicas e no sítio eletrônico oficial: www.lindoiadosul.sc.gov.br.

22.5. Detalhes não citados referentes à prestação dos serviços, mas que a boa técnica leve a presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não apresentação.

22.6. O Município de Lindóia do Sul, poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

22.7. O(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, devendo ser enviados ao pregoeiro, até três dias anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via portal indicado neste Edital.

22.7.1. Consultas a respeito de dúvidas ou esclarecimentos solicitadas fora dos parâmetros descritos no item 22.7. (como, por exemplo, através de “e-mail”), não serão respondidas.

22.8. Não cabe ao Portal de Compras Públicas ou ao Município de Lindóia do Sul, qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitante, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

22.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS:

a) ANEXO I – Termo de Referência;
b) ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços e dados da proponente;
c) ANEXO III – Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de Habilitação;
d) ANEXO IV – Declaração de Ausência de Condenação;
e) ANEXO V – Declaração de Ausência de Vínculo;
f) ANEXO VI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
g) ANEXO VII – Declaração de Enquadramento Receita Bruta;
h) ANEXO VIII – Declaração de Cumprimento do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil;
i) ANEXO IX – Declaração Reserva de Cargos;
j) ANEXO X – Declaração de Integralidade de Custos;
k) ANEXO XI – Comprovação de Conhecimento das Especificações e Normas para a Execução dos Serviços;
l) ANEXO XII –  Contrato



Lindóia do Sul (SC), 27 de agosto de 2024.





Neudi Angelo Bertol
Prefeito Municipal

ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024








TERMO DE REFERÊNCIA


PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO, DE ACERVO LITERÁRIO PARA BIBLIOTECA DE EDUCAÇÃO INFANTIL E BIBLIOTECA DO ENSINO FUNDAMENTAL PARA USO NAS UNIDADES ESCOLARES E DE ACERVO LITERÁRIO PARA BIBLIOTECA NO CRAS DO MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL.


. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
A fase preparatória da licitação visa planejar e compatibilizar a contratação com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.
O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e serviços que, contendo os parâmetros e elementos descritivos constantes no art. 6º, inciso XXIII, e no art. 40, § 1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza as principais decisões e informações acerca do objeto a ser contratado, a definição da estratégia para a seleção da melhor proposta (com indicação da modalidade eleita, critério de julgamento e modo de disputa), bem como as condições que regerão a futura contratação.
Assim, o presente Termo de Referência configura-se como parte integrante da instrução do processo licitatório já iniciado para atendimento de demanda de secretaria do município por livros para educação infantil e ensino fundamental e foi antecedido pela elaboração de Estudo Técnico Preliminar acostado aos autos deste processo licitatório, o qual concluíra pela maior vantajosidade na aquisição de coleções de acervos literários de livros para Educação Infantil e Ensino Fundamental para atendimento da demanda do CEI e Núcleos de Educação da Rede Municipal de Lindóia do Sul/SC.
. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Tratando-se de demandas comuns e recorrentes a entidades do município.
Apesar de estar presente no corpo do Estudo Técnico Preliminar elaborado previamente a este Termo de Referência, cumpre expor a demanda que originou a realização deste processo licitatório.
Dessa maneira, considerando tratar-se de um processo licitatório individual, que atende   entidades do município, a necessidade de sua realização decorre da demanda histórica apresentada pelas secretarias e verificável pelos quantitativos dos Editais de Processo Licitatório nº 60/2016 Pregão Eletrônico nº 03/2016, Processo Licitatório nº 34/2018 Pregão Eletrônico nº 01/2018 e Processo Licitatório nº 51/2022 Pregão Eletrônico nº 20/2022 para aquisição de livros literários e paradidáticos. 
Tomando como norteador a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, quando afirma que a Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica, bem como o seu artigo 29, que cita entre as finalidades dessa modalidade o seu desenvolvimento integral, atendendo aspectos físico, psicológico, intelectual e social, acreditamos na importância do trabalho pedagógico na Educação Infantil.
Em termos de legislação esse teor pedagógico da Educação Infantil é reafirmado na Política Nacional de Educação Infantil (BRASIL, 2006) quando diz que: “Pesquisas sobre desenvolvimento humano, formação da personalidade, construção da inteligência e aprendizagem nos primeiros anos de vida apontam para a importância e a necessidade do trabalho educacional nesta faixa etária”.
Sabe-se que a Educação Infantil é espaço privilegiado para o contato da criança com o mundo letrado. Nesta fase, os livros representam um importante instrumento para o “fazer pedagógico”, dando suporte aos trabalhos e projetos desenvolvidos pelas escolas.
No que diz respeito ao tema, há uma legislação própria, a Lei nº 10.753, que institui a Política Nacional do Livro. Esta legislação apresenta como diretrizes:
I - Assegurar ao cidadão o pleno exercício do direito de acesso e uso do livro;
II - O livro é o meio principal e insubstituível da difusão da cultura e transmissão do conhecimento (...), da transformação e aperfeiçoamento social e da melhoria da qualidade de vida;
V - Promover e incentivar o hábito da leitura;
IX - Capacitar a população para o uso do livro como fator fundamental para seu progresso econômico, político, social e promover a justa distribuição do saber e da renda;
Os livros paradidáticos quando bem escolhidos e usados, se de qualidade e adequados ao planejamento diário do docente, são grandes instrumentos de apoio no processo de ensino-aprendizagem.
No segmento de Educação Infantil uma das características mais importantes é sua apresentação lúdica, que atrai e instrui crianças a partir dos primeiros meses de vida. As diversas cores, texturas, leituras e materiais oferecem oportunidades de aprender brincando a cada criança de nossa rede.
O livro em sua função pedagógica implica uma ação educativa sobre a criança. De um lado, relação comunicativa leitor–obra, tendo por intermediário o pedagógico, que dirige e orienta o uso da informação; de outro, a cadeia de mediadores que interceptam a relação livro–criança: família, escola e biblioteca. Como forma de envolver e seduzir desde cedo crianças no mundo dos livros e da literatura, é preciso mudar as relações entre livros e crianças, para que haja um intercâmbio saudável entre os dois, pois não se pode ignorar que a escola é um espaço onde muitas crianças têm seu primeiro contato com os livros infantis.
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, que em seu artigo XXVII, assegura: “Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus benefícios.” Portanto, é dever do Estado garantir aos alunos e professores da rede pública de ensino o pleno acesso à cultura e à informação, promovendo a inserção desses alunos no universo cultural, de forma a contribuir para a construção de referências éticas, e de ampliar a visão de mundo, formando assim, indivíduos independentes e críticos, em interação com uma sociedade cidadã.
A literatura é um patrimônio cultural a que todos os cidadãos devem ter acesso. Trata-se de um desdobramento do cumprimento da Constituição de 1988, que estabelece a educação como um direito do cidadão e da Lei de Diretrizes e Bases que ressalta o dever do Estado em oferecer uma educação básica de qualidade, nas três etapas que a constituem: a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio.
A rede municipal de Ensino atende a aproximadamente 530 alunos, distribuídos entre a creche, Ensino Infantil e Ensino Fundamental, entretanto nem todos os alunos têm a possibilidade de acesso a livros paradidáticos, por conta da situação socioeconômica de suas famílias.
Ressalta-se a necessidade da compra de obras literárias para as escolas da rede municipal de ensino, uma vez que o atual acervo se encontra insuficiente diante do quantitativo de alunos e também pelo uso contínuo dos mesmos. Destaca-se que as obras são utilizadas diariamente nas rodas de leitura, nos planejamentos dos professores como instrumentos para o desenvolvimento de atividades pedagógicas, bem como são disponibilizados para o manuseio pelas crianças/adolescentes e também são entregues em empréstimo aos alunos para que realizem a leitura em casa, possibilitando o fortalecimento dos vínculos criança-família e família-escola que, inevitavelmente, acabam causando desgaste/deterioração nos livros.
Cabe mencionar ainda que o processo de escolha para compor os acervos literários das escolas, e realizada pela equipe Técnica Pedagógicas considerou a princípio dois critérios, que se destacam, sendo eles: as obras literárias estão de acordo com os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a Educação Infantil e de acordo com o desenvolvimento das competências e habilidades para o Ensino Fundamental, assim como estão fundamentados pela Base Nacional Comum Curricular; as obras estão em consonância com a proposta pedagógica da rede municipal de ensino.
Após a observância das obras atenderem aos critérios supracitados, outros critérios foram utilizados para dar continuidade ao processo de escolha, como: títulos novos para ampliação do acervo das escolas; títulos que já fazem parte do acervo e necessitam de reposição pela deterioração relacionada ao tempo de uso; livro de boa qualidade em relação aos materiais utilizados para sua confecção; obras com textos, e tipos de letras de acordo com a faixa etária; boas ilustrações; diversidade de tipologia textual; diversidade de autoria; diversidade de editoras.
A proposta da rede municipal de ensino considera tanto a leitura expressiva, realizada pelo professor cotidianamente, como a leitura por alunos, práticas essenciais no processo de ensino-aprendizagem dos educandos. Portanto, justifica-se a escolha criteriosa das obras que compõem os acervos literários das escolas.
Dessa forma, a aquisição de mais unidades literárias se justifica, uma vez que vem ao encontro do incentivo à leitura, e sua importância se torna imensurável tanto para a vida pessoal do aluno quanto para a futura vida profissional, proporcionando senso crítico mais apurado, expansão do vocabulário, melhora significativa na escrita, maior capacidade de persuasão, abertura e disposição para aprender com o outro, ampliação do repertório cultural, maior qualidade nas relações interpessoais, autodesenvolvimento contínuo, dentre outros benefícios.
Verifica-se, portanto, que a necessidade de atendimento da necessidade de manutenção, reposição e atualização dos acervos literário das escolas, manifesta-se na demanda por aquisição de livros literários e paradidáticos, razão pela qual a secretaria apresenta historicamente solicitação ao município para o seu atendimento.
Aquisição justifica-se pelo atendimento aos Grupos de Convivência do CRAS de Proteção Social Básica da Secretaria de Assistência Social. Dada a importância da Proteção Social Básica, destacamos a relevância das ações coletivas, que visam promover o diálogo, a troca de experiências e valores, além da discussão de situações externas que afetam a família e a comunidade. Mesmo em um cenário desafiador, a leitura estimula o raciocínio, ativa o cérebro, amplia a imaginação, melhora o vocabulário, desenvolve o pensamento crítico, combate ao estresse, motiva, expande a criatividade, estimula a capacidade de concentração e aprimora a escrita. Com esta aquisição, espera-se incentivar o hábito da leitura, estimular a imaginação e a criatividade das crianças, considerando que o uso excessivo do digital tem comprometido o cognitivo e a capacidade de criar e imaginar. Além disso, promove o desenvolvimento da fala, mesmo que não sejam alfabetizados ainda, o enriquecimento cultural, intelectual e social, o fortalecimento do vínculo criança-família, e uma melhor compreensão de suas emoções a partir das histórias.
As obras serão utilizadas em oficinas e rodas de leitura com crianças e suas famílias acompanhadas pelo CRAS, servindo como instrumentos para atividades lúdicas com orientadores sociais e técnicos, estimulando a leitura, o desenvolvimento da fala e a compreensão das emoções. A escolha do acervo literário foi realizada pelas orientadoras e técnicas dos CRAS.
A aquisição do acervo literário justifica-se por incentivar a leitura, cuja importância é imensurável para a vida pessoal da criança e o fortalecimento de vínculos, proporcionando senso crítico, expansão do vocabulário, melhora na escrita, maior capacidade de persuasão, abertura para aprender com o outro, ampliação do repertório cultural, qualidade nas relações interpessoais, e autodesenvolvimento contínuo.
O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) do CRAS visa promover a cidadania, a inclusão social e o fortalecimento dos laços familiares e comunitários. Através de atividades socioeducativas, o SCFV desempenha um papel crucial no desenvolvimento integral das crianças e adolescentes participantes.
A leitura é fundamental para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças. No SCFV, a disponibilidade de livros adaptados às diferentes faixas etárias pode ampliar as iniciativas, fomentando o interesse pela leitura e proporcionando oportunidades valiosas de aprendizado e recreação. A aquisição de livros específicos para as crianças do SCFV visa alcançar os seguintes objetivos:
Estímulo ao Hábito de Leitura: Encorajar as crianças a desenvolverem o gosto pela leitura desde cedo, promovendo um hábito enriquecedor e saudável.
Desenvolvimento Cognitivo e Linguístico: Fornecer materiais que contribuam para o aprimoramento da linguagem, do pensamento crítico e da criatividade.
Fortalecimento de Vínculos: Utilizar a leitura como ferramenta para fortalecer os laços entre as crianças, suas famílias e a comunidade.
Apoio às Atividades Socioeducativas: Enriquecer as atividades do SCFV com os conteúdos literários que complementem e aprofundem os temas abordados nos encontros.
Os benefícios esperados incluem o aprimoramento do desenvolvimento infantil, melhoria no desempenho escolar, fortalecimento da autonomia e criatividade, bem como a promoção da inclusão social. Portanto, a compra de livros para as crianças que frequentam o SCFV no CRAS representa uma medida estratégica para promover o desenvolvimento integral dos participantes, fortalecer os laços familiares e comunitários, e apoiar as atividades socioeducativas oferecidas.
Por fim, conforme levantamento de mercado previamente realizado no Estudo Técnico Preliminar acostado aos autos do presente processo licitatório, concluiu-se pela maior vantajosidade da aquisição de coleções de acervos literários de livros para Biblioteca de Educação Infantil e Biblioteca de Ensino Fundamental para atendimento da demanda exposta.
. PROCEDIMENTO A SER REALIZADO PARA AQUISIÇÃO DO OBJETO
A partir da definição de que a aquisição do objeto supracitado realiza o atendimento da demanda exposta, cumpre retomar as conclusões já realizadas no ETP sobre o modo pelo qual o município irá disponibilizar a sua contratação aos seus órgãos ou entidades.
De início, destaca-se que, nos termos da regulamentação do município, os itens a serem licitados serão de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, razão pela qual sua aquisição encontra-se autorizada, conforme disposição do art. 20 da Lei Federal n. 14.133/2021.
Descarta-se, sumariamente, 	a realização de contratação direta pelo município para aquisição dos bens, eis que não enquadrável em qualquer das hipóteses previstas nos arts. 74 e 75 da Lei Federal n. 14.133/2021. Especialmente quanto às hipóteses em que a licitação seria inexigível pela inviabilidade de competição, verificou-se na pesquisa de preços realizada a existência de ampla variedade de fornecedores para os diversos itens que constituirão o objeto deste processo licitatório, viabilizando, assim, a sua competitividade. 
A respeito da possibilidade de realização de credenciamento, verifica-se que o presente caso não se subsume a qualquer das situações previstas no caput do art. 79 da Lei Federal n. 14.133/2021, eis que, respectivamente: a) não é vantajosa para a Administração a realização de contratações em condições padronizadas, especialmente quanto ao preço dos itens, em razão do detrimento da economia de escala; b) os bens serão utilizados diretamente pela administração pública, não sendo possível a seleção pelo beneficiário da prestação; e c) não há flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação deste bem.
Assim, não se configurando hipótese de contratação direta, tampouco do procedimento auxiliar de credenciamento, imperioso o cumprimento do dever constitucional de realização de licitação, a qual ocorrerá na modalidade pregão, visto que, nos termos do art. 6º, inciso XLI, e do art. 29, caput, da Lei Federal n. 14.133/2021, configura-se como “modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns” e deve ser adotado “sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”, situação evidente no presente cenário em razão do objeto licitado: bem de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital.
Realizando-se a licitação pela modalidade pregão, o art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal n. 14.133/2021 dispõe que, discricionariamente, o seu “critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”, optando-se, no presente caso, pelo critério de menor preço em virtude da impossibilidade de se adotar o orçamento sigiloso – o qual será melhor detalhado adiante – com o critério de maior desconto, nos termos do art. 24, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021.
. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO E CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração.
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam:
a) elaboração de minuta do edital;
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;
c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso);
d) elaboração de minuta do contrato;
e) encaminhamento do processo para análise jurídica;
f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;
g) publicação e divulgação do edital e anexos;
h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;
i) realização do certame, com suas respectivas etapas;
j) realização de empenho; e
l) assinatura e publicação do contrato.
	Ainda nos ensinamentos de Marçal Justen Filho, sobre o conteúdo previsto no art. 18, § 1º, inciso XI, da Lei Federal n. 14.133/2021, verifica-se que:[footnoteRef:2]  [2: 	 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 356.] 

As contratações correlatas são aquelas que versam sobre objeto similar ou complementar. As interdependentes são aquelas cuja execução possa afetar ou ser afetada pela contratação examinada. [...] Tais contratações podem ser passadas, contemporâneas ou futuras, sendo pertinente tomar em vista a sua existência ou os seus efeitos para obter o melhor resultado possível no procedimento licitatório a ser realizado.
	Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta contratação seja atingido.
. DEFINIÇÃO DO OBJETO
. OBJETO
O presente processo licitatório tem como finalidade a realização de pregão eletrônico, para aquisição de coleções de acervos literários de livros para Biblioteca de Educação Infantil e Biblioteca de Ensino Fundamental, para uso do CEI e Núcleo de Educação do Município de Lindóia do Sul/SC, para melhoria das atividades pedagógicas exercidas no âmbito escolar, relativas às aprendizagens essenciais sugeridas pela BNCC e acervo literário para o CRAS.
O texto descritivo completo e informações pertinentes de cada item a ser licitado constam nos autos do processo licitatório em que se insere o presente Termo de Referência e estarão anexas ao Edital, constituindo parte integrante dele.
. NATUREZA
Os itens que constituem o objeto do presente processo licitatório são classificados como bens de natureza e qualidade comum.
. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
O agrupamento por lote justifica-se em razão do melhor controle, gestão e fiscalização do contrato tendo em vista que são serviços que necessitam lisura e economicidade. A aquisição individualizada demandaria mais empresas vencedoras de itens consequentemente maior número de contratos, demandando mais tempo para o controle, gestão e fiscalização dos mesmos. Por sua vez, os fornecedores deste tipo de produto já possuem expertise, logística e facilidade no fornecimento destes bens em lote, sem onerações ao órgão participante. 
A licitação por lote é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a qualidade na execução do objeto, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de um mesmo administrador. Assim, tem-se por vantagem aferível, o maior nível de controle pela Administração na entrega e conferência dos produtos, a maior interação entre as diferentes fases da execução do objeto, a maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela execução do objeto em uma só pessoa e concentração da garantia dos resultados.
Ademais, resta evidente o ganho pela Administração em economia de escala, que aplicada na execução e entrega do objeto, a contratação por lote reduziu os preços a serem pagos pela Administração.
Dessa feita é legítima a adoção da licitação por agrupamento em lotes formados com elementos de mesma característica, quando restar evidenciado que a licitação por itens isolados exigirá elevado número de processos licitatórios. Onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Os itens dos processos relacionados não são distintos e possuem mesma natureza e ainda guardam relação entre si, em razão de sua natureza e da necessidade que atendeu a referida aquisição.
Resumidamente, o fundamento para a escolha do lote global está narrado nos 5 tópicos abaixo:
1. Economia de Escala:
O fornecedor poderá oferecer um preço global mais vantajoso, aproveitando as sinergias entre os itens do objeto.
Redução de custos com:
Contratação (elaboração de editais, análise de propostas, etc.);
Gestão de contratos (acompanhamento, fiscalização, pagamentos);
Administração (estoque, logística, etc.).
2. Padronização e Qualidade:
Maior controle da Administração sobre a qualidade do produto final, assegurando uniformidade e padronização.
Redução do risco de falhas e incompatibilidades entre os itens fornecidos por diferentes empresas.
Maior facilidade na aplicação de normas e padrões técnicos.
3. Eficiência na Gestão:
Simplificação do processo administrativo, com menor burocracia e custos de gestão.
Maior agilidade na execução do contrato e na entrega do objeto.
Melhoria na comunicação e acompanhamento da execução do contrato.
Redução do risco de inadimplência e de litígios.
4. Ampliação da Competitividade:
Permite que empresas de menor porte, que não possuem capacidade para executar todo o objeto, se consorciem para participar da licitação.
Atrai empresas com expertise e capacidade para gerenciar projetos complexos.
Promove a participação de empresas com grande capital de giro e capacidade de investimento.
5. Outros Benefícios:
Maior segurança jurídica para a Administração Pública.
Redução do risco de sobrepreço.
Maior transparência no processo licitatório.
Facilidade na avaliação das propostas.
Ademais, a justificativa tem como objetivo demonstrar a vantajosidade da compra por lote global para o objeto da licitação em questão, com base nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência, e em consonância com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU).
Abaixo, transcrevo a jurisprudência predominante no TCU sob a viabilidade da adoção do lote global nas licitações públicas, vejamos:
Acórdão 2.802/2016 – TCU:
“A licitação por lote único, em regra, é admitida quando a divisão do objeto inviabilizar a obtenção de melhores preços ou comprometer a padronização, a funcionalidade e a qualidade do objeto.”
Acórdão 1.447/2014 – TCU:
“A licitação por lote único é cabível quando a interdependência dos itens ou serviços licitados for tamanha que a divisão em lotes distintos possa comprometer a economicidade, a padronização e a qualidade do objeto.”
Acórdão 1.079/2013 – TCU:
“A licitação por lote único é excepcional e exige robusta fundamentação, demonstrando a inviabilidade técnica ou a economicidade da licitação por item.”
Acórdão 982/2012 – TCU:
“A licitação por lote único, quando for o caso, deve ser precedida de estudos que demonstrem a inviabilidade técnica ou a economicidade da licitação por item.”
Destaca-se o entendimento do Plenário do TCU, manifestado em seu Acórdão n. 2.407/2006, acerca da possibilidade de agrupamento dos itens, entre outros, para fins de ganhos de escala:
59. Como é sabido, a regra do fracionamento da contratação deve ser aplicada nas hipóteses em que isso for possível e representar vantagem para a Administração. Essa medida visa a ampliar a competitividade, sob o pressuposto de que a redução do porte das aquisições ampliaria o universo de possíveis interessados na disputa.
60. Essa regra, contudo, poderá ser mitigada em face de limites de ordem técnica, ou seja, o fracionamento em lotes deverá respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado.
61. Além disso, o fracionamento da contratação poderá também esbarrar em impedimentos de ordem econômica, os quais se relacionam com o risco de o fracionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela Administração. Logo, nas situações em que pode ocorrer o aumento dos custos para o Poder Público, não caberá falar em fracionamento, uma vez que a sua finalidade é a redução das despesas administrativas.

E, da Segunda Câmara do TCU, em seu Acórdão n. 5.301/2013, do agrupamento em vista da economia de recursos humanos e facilidade de controle:

13. Observa-se que, ao todo, esses 16 lotes contemplam 107 itens, o que me leva, materialmente, a acompanhar a seguinte conclusão da unidade técnica: “A licitação por itens poderia exigir a realização de igual número de contratações, o que, como já ressaltado, constituiria um ônus muito pesado aos servidores encarregados do acompanhamento desses instrumentos, o que possivelmente oneraria a Administração”.
[bookmark: _Hlk137476459]14. Bem se vê, que o elevado número de procedimentos para seleção por itens isolados, tal como ocorreria no presente caso concreto, tornaria bem mais oneroso o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a economia de escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração.
[bookmark: _Hlk129158485]Assim, nos termos do art. 40, § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021 – o qual expressamente afasta a aplicação do parcelamento em determinadas situações – garantindo-se a economia em escala, redução de custos operacionais, redução de fretes e consequentemente a redução de custo final do produto, a divisão em lotes proporcionará a proposta mais vantajosa para Administração Pública e ocorrerá na forma exposta junto aos quantitativos.
Assim, justifica-se a abertura das licitações na modalidade de pregão eletrônico, com agrupamento em lotes globais, o que indubitavelmente proporciona uma melhor redução de custos.
. QUANTITATIVOS
Assim, tratando-se de demanda apresentada pelas unidades escolares, considerando a grande variabilidade da necessidade, a quantidade foi definida a partir da realização de um levantamento junto às unidades escolares municipais a fim de saber a real necessidade de aquisição de obras literárias. Para o dimensionamento das quantidades máximas a serem contratadas, utilizou-se um levantamento acerca da quantidade de alunos regularmente matriculados na educação infantil e no ensino fundamental. Assim o quantitativo necessário está discriminado na tabela abaixo:
	ITEM
	QTD
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO

	01
	01
	Kit
	ACERVO LITERÁRIO PARA BIBLIOTECA DE EDUCAÇÃO INFANTIL COMPOSTA POR 337 LIVROS LITERÁRIOS, SELECIONADOS E ADEQUADOS A FAIXA ETÁRIA DO ALUNO. RELAÇÃO DOS LIVROS DO ANEXO “A”

	02
	01
	Kit
	ACERVO LITERÁRIO PARA BIBLIOTECA DE ENSINO FUNDAMENTAL COMPOSTA POR 381 LIVROS LITERÁRIOS, SELECIONADOS E ADEQUADOS A FAIXA ETÁRIA DO ALUNO. RELAÇÃO DOS LIVROS DO ANEXO “B”

	03
	01
	Kit
	ACERVO LITERÁRIO PARA CRAS, COMPOSTO POR 29 TÍTULOS E 34 LIVROS. RELAÇÃO DO ANEXO “C”



DESCRIÇÃO TÉCNICA

	ANEXO A – EDUCAÇÃO INFANTIL

	ITEM
	UNIDADE
	TÍTULO
	VOL
	EDITORA
	AUTOR
	MATERIAL

	1
	COLEÇÃO
	SÉRIE INSETOS DO BEM
	6
	AGAQUÊ
	JOSÉ ANTÔNIO SAIA SIQUEIRA E BARBARA MARTINS
	PAPEL COUCHÊ

	2
	COLEÇÃO
	COLEÇÃO MENINOS DA LUA
	6
	ARTELER
	MICHELE IACOCCA
	PAPEL COUCHÊ

	3
	COLEÇÃO
	MARIA TEIMOSINHA
	4
	ARTELER
	MICHELE IACOCCA E CAROLINA MICHELINI
	PAPEL COUCHÊ

	4
	LIVRO
	CÍRCULO
	1
	BLU EDITORA
	REVISÃO CRISTINA KLEIN
	LIVRO DE PANO

	5
	LIVRO
	ESTRELA
	1
	BLU EDITORA
	REVISÃO CRISTINA KLEIN
	LIVRO DE PANO

	6
	LIVRO
	LILI, A OVELHINHA
	1
	BLU EDITORA
	REVISÃO CRISTINA KLEIN
	LIVRO DE PANO

	7
	LIVRO
	LOLA, A VAQUINHA
	1
	BLU EDITORA
	REVISÃO CRISTINA KLEIN
	LIVRO DE PANO

	8
	LIVRO
	PEPI, O PORQUINHO
	1
	BLU EDITORA
	REVISÃO CRISTINA KLEIN
	LIVRO DE PANO

	9
	LIVRO
	QUADRADO
	1
	BLU EDITORA
	REVISÃO CRISTINA KLEIN
	LIVRO DE PANO

	10
	LIVRO
	TRIÂNGULO
	1
	BLU EDITORA
	REVISÃO CRISTINA KLEIN
	LIVRO DE PANO

	11
	LIVRO
	AS FAMÍLIAS DO MUNDINHO
	1
	DCL
	INGRID BIESEMEYER BELLINGHAUSEN
	PAPEL COUCHÊ

	12
	COLEÇÃO
	MEUS PRIMEIROS MUNDINHOS
	5
	DCL
	INGRID BIESEMEYER BELLINGHAUSEN
	CARTONADO

	13
	LIVRO
	O MUNDINHO
	1
	DCL
	INGRID BIESEMEYER BELLINGHAUSEN
	PAPEL COUCHÊ

	14
	LIVRO
	O MUNDINHO DE BOAS ATITUDES
	1
	DCL
	INGRID BIESEMEYER BELLINGHAUSEN
	LAMINADO

	15
	LIVRO
	O MUNDINHO E OS BICHINHOS DE JARDIM
	1
	DCL
	INGRID BIESEMEYER BELLINGHAUSEN
	PAPEL COUCHÊ

	16
	LIVRO
	UM MUNDINHO DE PAZ
	1
	DCL
	INGRID BIESEMEYER BELLINGHAUSEN
	PAPEL COUCHÊ

	17
	LIVRO
	UM MUNDINHO PARA TODOS
	1
	DCL
	INGRID BIESEMEYER BELLINGHAUSEN
	PAPEL COUCHÊ

	18
	LIVRO
	UM MUNDINHO SEM BULLYING
	1
	DCL
	INGRID BIESEMEYER BELLINGHAUSEN
	PAPEL COUCHÊ

	19
	LIVRO
	A CARRUAGEM DA CINDERELA
	1
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	20
	LIVRO
	A ESTRADA DE TIJOLOS AMARELOS
	1
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	21
	LIVRO
	A VISITA DE CACHINHOS DOURADOS
	1
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	22
	LIVRO
	AS CASAS DOS TRÊS PORQUINHOS
	1
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	23
	LIVRO
	AS CORES DO ARCO-ÍRIS
	1
	EUREKA
	VIVIANE MACHADO
	CARTONADO

	24
	LIVRO
	AS CORES DO OCEANO
	1
	EUREKA
	VIVIANE MACHADO
	CARTONADO

	25
	COLEÇÃO
	COLEÇÃO OS SETE ANÕES
	8
	EUREKA
	EDUARDO REIS SILVA
	CARTONADO

	26
	COLEÇÃO
	CORES CINTILANTES
	4
	EUREKA
	VIVIANE MACHADO
	CARTONADO

	27
	LIVRO
	LIVRO QUEBRA - CABEÇA OS DINOSSAUROS
	1
	EUREKA
	EDUARDO REIS SILVA
	CARTONADO

	28
	LIVRO
	LIVRO QUEBRA - CABEÇA LÁ NA FAZENDA
	1
	EUREKA
	EDUARDO REIS SILVA
	CARTONADO

	29
	LIVRO
	LIVRO QUEBRA - CABECA OS TRÊS PORQUINHOS
	1
	EUREKA
	EDUARDO REIS SILVA
	CARTONADO

	30
	LIVRO
	LIVRO QUEBRA - CABECA UNI O UNICÓRNIO
	1
	EUREKA
	MERCELLE SILVEIRA
	CARTONADO

	31
	LIVRO
	NA BOCA DO POLVO
	1
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	32
	LIVRO
	O BONECO DE GEPETO
	1
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	33
	LIVRO
	O GALO TITO
	1
	EUREKA
	EDUARDO REIS SILVA
	CARTONADO

	34
	LIVRO
	O JOVEM CISNE
	1
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	35
	LIVRO
	PELA ESTRADA AFORA
	1
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	36
	LIVRO
	UMA DOCE TRAVESSURA
	1
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	37
	LIVRO
	MEU IRMÃOZINHO ME ATRAPALHA
	1
	GLOBAL
	RUTH ROCHA
	PAPEL COUCHÊ

	38
	LIVRO
	MEUS LÁPIS DE COR SÃO SÓ MEUS
	1
	GLOBAL
	RUTH ROCHA
	PAPEL COUCHÊ

	39
	LIVRO
	O JABUTI NA ROÇA
	1
	GLOBAL
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	40
	LIVRO
	O MACACO
	1
	GLOBAL
	MARY FRANCA E LUCAS FRANCA
	PAPEL COUCHÊ

	41
	LIVRO
	QUANDO MIGUEL ENTROU NA ESCOLA
	1
	GLOBAL
	RUTH ROCHA
	PAPEL COUCHÊ

	42
	LIVRO
	MEU PRIMEIRO MALUQUINHO EM QUADRINHOS
	1
	GLOBO
	ZIRALDO
	 OFFSET- 90 GR.

	43
	LIVRO
	LIVRO TRAVESSEIRO: DINOSSAUROS
	1
	HAPPY BOOKS
	BRIJBASI ART PRESS
	LIVRO DE PANO

	44
	LIVRO
	LIVRO TRAVESSEIRO: FAZENDA
	1
	HAPPY BOOKS
	BRIJBASI ART PRESS
	LIVRO DE PANO

	45
	LIVRO
	LIVRO TRAVESSEIRO: NA SELVA
	1
	HAPPY BOOKS
	BRIJBASI ART PRESS
	LIVRO DE PANO

	46
	LIVRO
	LIVRO TRAVESSEIRO: UNICÓRNIO
	1
	HAPPY BOOKS
	BRIJBASI ART PRESS
	LIVRO DE PANO

	47
	COLEÇÃO
	POP UP FANTÁSTICOS
	4
	HAPPY BOOKS
	TRADUÇÃO: ANA CRISTINA DE MATTOS RIBEIRO
	CAPA DURA

	48
	LIVRO
	1 2 3 OS NUMEROS EM INGLÊS
	1
	MANDALA
	STUDIO IMAGE BOOKS, TRADUÇÃO EDITORA MANDALA
	CARTONADO

	49
	LIVRO
	10 SUPER MOTORES
	1
	MANDALA
	MAKE BELIEVE IDEAS
	CARTONADO

	50
	LIVRO
	A B C AS PRIMEIRAS PALAVRAS EM INGLÊS
	1
	MANDALA
	STUDIO IMAGE BOOKS, TRADUÇÃO EDITORA MANDALA
	CARTONADO

	51
	LIVRO
	A TURMINHA DO PANDACÓRNIO
	1
	MANDALA
	SCOTT BARKER
	CARTONADO

	52
	COLEÇÃO
	ANOITECER CINTILANTE
	4
	MANDALA
	MICHEAL BUXTON
	CAPA DURA

	53
	LIVRO
	APRENDENDO COM A RAPOSINHA
	1
	MANDALA
	TEXTO DE ROSIE GREENING TRADUÇÃO: EDITORA MANDALA
	CAPA DURA

	54
	LIVRO
	AS CORES EM INGLÊS
	1
	MANDALA
	STUDIO IMAGE BOOKS, TRADUÇÃO EDITORA MANDALA
	CARTONADO

	55
	LIVRO
	AS FORMAS EM INGLÊS
	1
	MANDALA
	STUDIO IMAGE BOOKS, TRADUÇÃO EDITORA MANDALA
	CARTONADO

	56
	LIVRO
	BRILHA, BRILHA ESTRELINHA
	1
	MANDALA
	JO MOON
	E.V.A.

	57
	LIVRO
	SONHANDO E BRINCANDO COM OS PINGOS
	1
	MANDALA
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	CARTONADO

	58
	LIVRO
	CLIC CLAC O TRENZINHO
	1
	MANDALA
	OUT OF THE BOX BOOKS
	CARTONADO

	59
	LIVRO
	CLIC CLAC OS BOMBEIROS
	1
	MANDALA
	OUT OF THE BOX BOOKS
	CARTONADO

	60
	COLEÇÃO
	COLEÇÃO CAROCHINHA
	4
	MANDALA
	GIOVANNA MANTEGAZZA
	CARTONADO

	61
	COLEÇÃO
	COM MEU DEDINHO
	3
	MANDALA
	GABRIELE CLIMA
	CARTONADO

	62
	LIVRO
	É ASSIM QUE SE JOGA BASQUETE
	1
	MANDALA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	LIVRO DE PANO

	63
	LIVRO
	É ASSIM QUE SE JOGA FUTEBOL
	1
	MANDALA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	LIVRO DE PANO

	64
	LIVRO
	É ASSIM QUE SE JOGA VÔLEI
	1
	MANDALA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	LIVRO DE PANO

	65
	COLEÇÃO
	FELTROMANIA
	3
	MANDALA
	MAKE BELIEVE IDEAS
	FELTRO

	66
	LIVRO
	A CASINHA DOS PINGOS - ISSO SIM, ISSO NÃO
	1
	MANDALA
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	CARTONADO

	67
	COLEÇÃO
	LER TOCAR E DESCOBRIR
	4
	MANDALA
	I AM A BOOKWORM
	CARTONADO

	68
	LIVRO
	LIVRO TRAVESSEIRO - UM PINTINHO DIFERENTE
	1
	MANDALA
	KENNY RETTORE
	LIVRO DE PANO

	69
	COLEÇÃO
	MEU FELTRO - DESCOBRINDO
	4
	MANDALA
	REBECCA WEERASEKERA
	FELTRO

	70
	LIVRO
	O QUE SERÁ - OS PINGOS
	1
	MANDALA
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	CARTONADO

	71
	LIVRO
	O SÍTIO DOS PINGOS
	1
	MANDALA
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	CARTONADO

	72
	COLEÇÃO
	OS DORMINHOCOS
	4
	MANDALA
	I AM A BOOKWORM
	CARTONADO

	73
	LIVRO
	PANDA BUBI
	1
	MANDALA
	KENNY RETTORE
	LIVRO DE PANO

	74
	COLEÇÃO
	PASSEANDO POR AÍ
	4
	MANDALA
	I AM A BOOKWORM
	FELTRO

	75
	LIVRO
	PROCURANDO O PEQUENO CAVALO MARINHO
	1
	MANDALA
	JINAN WELLDA
	LIVRO DE PANO

	76
	COLEÇÃO
	ROSTINHO FELIZ
	3
	MANDALA
	RAFAELLA CASTANGA
	CARTONADO

	77
	COLEÇÃO
	SÉRIE BEBE MALUQUINHO C/ 8 VOL
	8
	MELHORAMENTOS
	ZIRALDO
	PAPEL COUCHÊ

	78
	COLEÇÃO
	SÉRIE BICHIM
	12
	MELHORAMENTOS
	ZIRALDO
	 OFFSET- 90 GR.

	79
	LIVRO
	COM MUITO CARINHO
	1
	ON LINE
	VAGNER RODOLFO DA SILVA
	VINIL

	80
	LIVRO
	HORA DO LANCHINHO
	1
	ON LINE
	VAGNER RODOLFO DA SILVA
	VINIL

	81
	LIVRO
	LIVRO DE HISTÓRIA - A AVENTURA DO DINOSSAUROS
	1
	ON LINE
	ON LINE
	PAPEL COUCHÊ

	82
	LIVRO
	LIVRO DE HISTÓRIA - A FESTA DO COELHO
	1
	ON LINE
	ON LINE
	PAPEL COUCHÊ

	83
	LIVRO
	LIVRO DE HISTÓRIA - JUMBO ENCONTRA A MAMÃE
	1
	ON LINE
	ON LINE
	PAPEL COUCHÊ

	84
	LIVRO
	LIVRO DE HISTÓRIA - O ANIVERSÁRIO DO COELHINHO BUNNY
	1
	ON LINE
	ON LINE
	PAPEL COUCHÊ

	85
	LIVRO
	LIVRO DO BEBÊ - NÚMEROS, FORMAS E CORES
	1
	ON LINE
	MAURÍCIO AMORMINO JUNIOR
	CARTONADO

	86
	LIVRO
	LIVRO DO BEBÊ - ALFABETO
	1
	ON LINE
	MAURÍCIO AMORMINO JUNIOR
	CARTONADO

	87
	LIVRO
	LIVRO DO BEBÊ - PRIMEIRAS PALAVRAS
	1
	ON LINE
	MAURÍCIO AMORMINO JUNIOR
	CARTONADO

	88
	COLEÇÃO
	MEUS PRIMEIROS CONHECIMENTOS
	4
	ON LINE
	ON LINE
	CARTONADO

	89
	LIVRO
	VAMOS PRATICAR A GENTILEZA
	1
	ON LINE
	VAGNER RODOLFO DA SILVA
	VINIL

	90
	LIVRO
	A HISTÓRIA DE PEPPA
	1
	SALAMANDRA
	MARK BAKER E NEVILLE ASTLEY
	 OFFSET- 90 GR.

	91
	LIVRO
	BRINCANDO COM PEPPA - ATIVIDADES
	1
	SALAMANDRA
	LENICE BUENO
	 OFFSET- 90 GR.

	92
	LIVRO
	PEPPA E A FADA DOS DENTES
	1
	SALAMANDRA
	MARK BAKER
	PAPEL COUCHÊ

	93
	LIVRO
	BIBI BRINCA COM MENINOS
	1
	SCIPIONE
	ALEJANDRO ROSAS
	PAPEL COUCHÊ

	94
	LIVRO
	BIBI COME DE TUDO
	1
	SCIPIONE
	ALEJANDRO ROSAS
	PAPEL COUCHÊ

	95
	LIVRO
	BIBI COMPARTILHA SUAS COISAS
	1
	SCIPIONE
	ALEJANDRO ROSAS
	PAPEL COUCHÊ

	96
	LIVRO
	BIBI CORTA O CABELO
	1
	SCIPIONE
	ALEJANDRO ROSAS
	PAPEL COUCHÊ

	97
	LIVRO
	DENTRO DA CASA TEM
	1
	SCIPIONE
	MARCIA ALEVI
	PAPEL COUCHÊ

	98
	LIVRO
	ADIVINHE QUEM NA FAZENDA
	1
	TODOLIVRO
	JAENNETTE ROWE
	CARTONADO

	99
	LIVRO
	ADIVINHE QUEM NO ZOOLÓGICO
	1
	TODOLIVRO
	JEANNETTE ROWE
	CARTONADO

	100
	LIVRO
	CAUDAS FOFINHAS - NA SELVA
	1
	TODOLIVRO
	ANA CRISTINA DE MATTOS RIBEIRO
	LIVRO DE PANO

	101
	COLEÇÃO
	COLEÇÃO AMIGUINHOS DE PANO
	4
	TODOLIVRO
	ROBERTO BELLY
	LIVRO DE PANO

	102
	LIVRO
	ESPIADINHA NA FLORESTA
	1
	TODOLIVRO
	TODO LIVRO
	LIVRO DE PANO

	103
	LIVRO
	NINO BRINCA DE ESCONDE ESCONDE
	1
	TODOLIVRO
	TODO LIVRO
	LIVRO DE PANO

	104
	LIVRO
	O POLVO OLIN
	1
	TODOLIVRO
	BEATRICE COSTAMAGNA
	CARTONADO

	105
	COLEÇÃO
	SÉRIE ANIMAIZINHOS BIP BIP
	4
	TODOLIVRO
	REVISÃO KARIN E. REES DE AZEVEDO
	LIVRO DE PANO

	106
	LIVRO
	A EMA
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	107
	LIVRO
	A JOANINHA
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	108
	LIVRO
	A ONCA
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	109
	LIVRO
	A PREGUIÇA
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	110
	LIVRO
	A SUCURI
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	111
	LIVRO
	AS ARARAS
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	112
	COLEÇÃO
	COLEÇÃO PÉ DE COELHO
	8
	TRIBOS
	MARY FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	113
	COLEÇÃO
	GATO E RATO
	10
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	114
	LIVRO
	O DOURADO
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	115
	LIVRO
	O JABUTI
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	116
	LIVRO
	O TUCANO
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	117
	LIVRO
	QUINTAL DOS PINGOS - É IGUAL! É DIFERENTE!
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	LAMINADO

	118
	LIVRO
	QUINTAL DOS PINGOS - LÁ DENTRO! LÁ FORA!
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	119
	LIVRO
	QUINTAL DOS PINGOS - POUCO, POUCO! MUITO, MUITO!
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	LAMINADO

	120
	LIVRO
	QUINTAL DOS PINGOS - QUE ALTO! QUE BAIXO!
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	121
	COLEÇÃO
	SÉRIE BICHO FALANTE
	12
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA
	PAPEL COUCHÊ

	122
	LIVRO
	HORA DE SONHAR: BOA NOITE URSINHO! - TRAVESSEIRO
	1
	VALE DAS LETRAS
	COORDENAÇÃO EDITORIAL: THAIS REGINA
	LIVRO DE PANO

	123
	LIVRO
	HORA DE SONHAR: BRILHA, BRILHA ESTRELINHA! - TRAVESSEIRO
	1
	VALE DAS LETRAS
	COORDENAÇÃO EDITORIAL: THAIS REGINA
	LIVRO DE PANO

	124
	LIVRO
	A CASA DO RATINHO
	1
	VIZU
	NEIL CLARK
	FELTRO

	125
	LIVRO
	A DONA ARANHA
	1
	VIZU
	VIZU
	LIVRO DE PANO

	126
	LIVRO
	ABC - O ALFABETO COLORIDO
	1
	VIZU
	LAKE PRESS
	CARTONADO

	127
	LIVRO
	ABELHINHA FOFINHA
	1
	VIZU
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	LIVRO DE PANO

	128
	COLEÇÃO
	ABRA E VEJA
	4
	VIZU
	WARREN THORPE
	E.V.A.

	129
	LIVRO
	ANIMAIS EM FAMÍLIA NO QUINTAL
	1
	VIZU
	PHIL DAUNCEY
	CARTONADO

	130
	LIVRO
	ANIMAIS EM FAMÍLIA NO ZOOLÓGICO
	1
	VIZU
	PHIL DAUNCEY
	CARTONADO

	131
	COLEÇÃO
	ANIMAIZINHOS CARINHOSOS
	8
	VIZU
	WARREN THORPE
	E.V.A.

	132
	LIVRO
	APRENDENDO COM OS BICHINHOS - AS CORES DO COELHINHO
	1
	VIZU
	CHARLOTTE FERRIER
	LIVRO DE PANO

	133
	LIVRO
	APRENDENDO COM OS BICHINHOS - AS FORMAS DO GATINHO
	1
	VIZU
	CHARLOTTE FERRIER
	LIVRO DE PANO

	134
	LIVRO
	APRENDENDO COM OS BICHINHOS - OS NÚMEROS DO URSINHO
	1
	VIZU
	CHARLOTTE FERRIER
	LIVRO DE PANO

	135
	COLEÇÃO
	CADÊ O BICHINHO?
	3
	VIZU
	YOYO BOOKS
	LIVRO DE PANO

	136
	COLEÇÃO
	CARRINHOS FOFINHOS
	3
	VIZU
	YOYO BOOKS
	LIVRO DE PANO

	137
	COLEÇÃO
	COLEÇÃO PARA LER E BRINCAR
	8
	VIZU
	STUDIO IMAGEBOOKS - TRADUÇÃO VIZU EDITORA
	CARTONADO

	138
	COLEÇÃO
	COLEÇÃO UM PASSEIO
	4
	VIZU
	YOYO BOOKS
	CARTONADO

	139
	LIVRO
	DE QUEM É? AMIGOS DA FAZENDA
	1
	VIZU
	VIZU
	LIVRO DE PANO

	140
	LIVRO
	DE QUEM É? BEBÊS ANIMAIS
	1
	VIZU
	VIZU
	LIVRO DE PANO

	141
	COLEÇÃO
	DESCOBERTA POP UP
	4
	VIZU
	LAKE PRESS
	CARTONADO

	142
	LIVRO
	DO QUE OS BICHOS GOSTAM
	1
	VIZU
	LAKE PRESS
	CARTONADO

	143
	COLEÇÃO
	ESPUMAS COLORIDAS
	4
	VIZU
	OUT OF THE BOX BOOKS
	E.V.A.

	144
	COLEÇÃO
	FAZENDO COCEGUINHAS
	4
	VIZU
	BOBBLE BROOKSS
	FELTRO

	145
	COLEÇÃO
	FESTA DOS BICHINHOS
	3
	VIZU
	CUBERDON
	CARTONADO

	146
	COLEÇÃO
	HISTÓRIAS DE 5 MINUTOS
	4
	VIZU
	ANA CRISTINA DE MATTOS RIBEIRO
	CARTONADO

	147
	LIVRO
	JOANINHA FOFINHA
	1
	VIZU
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	LIVRO DE PANO

	148
	COLEÇÃO
	ME DÁ UM ABRAÇO
	4
	VIZU
	STUDIO IMAGEBOOKS - TRADUÇÃO VIZU EDITORA
	CARTONADO

	149
	COLEÇÃO
	MEU BANHO COLORIDO
	4
	VIZU
	IMAGE BOOKS
	VINIL

	150
	LIVRO
	MEU LIVRINHO ACONCHEGANTE - O COELHO
	1
	VIZU
	YOYO BOOKS
	LIVRO DE PANO

	151
	LIVRO
	MEU LIVRINHO ACONCHEGANTE - A CORUJA
	1
	VIZU
	YOYO BOOKS
	LIVRO DE PANO

	152
	LIVRO
	MEU LIVRINHO ACONCHEGANTE - A LHAMA
	1
	VIZU
	YOYO BOOKS
	LIVRO DE PANO

	153
	LIVRO
	MEU LIVRINHO ACONCHEGANTE - O URSO
	1
	VIZU
	YOYO BOOKS
	LIVRO DE PANO

	154
	COLEÇÃO
	MEU LIVRO SANFONA
	4
	VIZU
	YOYO BOOKS
	CAPA DURA

	155
	COLEÇÃO
	MEU PRIMEIRO AMIGUINHO
	4
	VIZU
	YOYO BOOKS
	LIVRO DE PANO

	156
	LIVRO
	O CAMALEÃO E AS CORES DO ARCO-ÍRIS
	1
	VIZU
	NEIL CLARK
	FELTRO

	157
	COLEÇÃO
	O QUE É O QUE É
	4
	VIZU
	YOYO BOOKS
	CARTONADO

	158
	COLEÇÃO
	OLHA PRA LÁ E PRA CÁ
	4
	VIZU
	CUBERDON
	CARTONADO

	159
	LIVRO
	PEGA! PEGA! O CÃO SALSICHA
	1
	VIZU
	IGLOO BOOKS
	CARTONADO

	160
	LIVRO
	PEGA! PEGA! O COELHINHO
	1
	VIZU
	IGLOO BOOKS
	CARTONADO

	161
	LIVRO
	QUEM SOU EU? AMIGOS MÁGICOS
	1
	VIZU
	IGLOO BOOKS
	CARTONADO

	162
	LIVRO
	QUEM SOU EU? NO FUNDO DO MAR
	1
	VIZU
	IGLOO BOOKS
	CARTONADO

	163
	LIVRO
	ROAR! UM LIVRO MUITO BARULHENTO
	1
	VIZU
	LAKE PRESS
	CARTONADO

	164
	COLEÇÃO
	TODOS A BORDO
	4
	VIZU
	WARREN THORPE
	E.V.A.

	165
	COLEÇÃO
	TOQUE E SINTA FOFINHOS
	2
	VIZU
	IMAGE BOOKS
	FELTRO

	166
	COLEÇÃO
	VEJA QUEM EU SOU
	4
	VIZU
	IMAGE BOOKS
	CARTONADO




	ANEXO B – ENSINO FUNDAMENTAL

	ITEM
	UNIDADE
	TÍTULO
	VOL
	EDITORA
	AUTOR
	MATERIAL

	167
	COLEÇÃO
	CONTOS CLÁSSICOS EM HQ
	18
	AGAQUÊ
	VÁRIOS AUTORES
	PAPEL COUCHÊ

	168
	LIVRO
	ECOPATRULHA AS AVENTURAS DOS DETETIVES DA NATUREZA
	1
	AGAQUÊ
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	PAPEL COUCHÊ

	169
	COLEÇÃO
	SÁTIRAS EM QUADRINHOS
	10
	AGAQUÊ
	VÁRIOS AUTORES
	PAPEL COUCHÊ

	170
	COLEÇÃO
	APRENDENDO COM MONTEIRO LOBATO
	7
	ARTELER
	MONTEIRO LOBATO
	OFFSET 90G

	171
	COLEÇÃO
	AVENTURAS COM MONTEIRO LOBATO
	8
	ARTELER
	MONTEIRO LOBATO
	OFFSET 90G

	172
	LIVRO
	CHUTA, CHUTEIRA!
	1
	ARTELER
	MICHELE IACOCCA
	PAPEL COUCHÊ

	173
	COLEÇÃO
	CLÁSSICOS EM QUADRINHOS
	16
	ARTELER
	VÁRIOS AUTORES
	PAPEL COUCHÊ

	174
	COLEÇÃO
	CONTOS MARAVILHOSOS
	9
	ARTELER
	VÁRIOS AUTORES
	OFFSET 90G

	175
	LIVRO
	NENÊ E O CACHORRINHO MISTERIOSO
	1
	ARTELER
	MICHELE IACOCCA
	PAPEL COUCHÊ

	176
	LIVRO
	O MERGULHO NA LUA
	1
	ARTELER
	MICHELE IACOCCA
	PAPEL COUCHÊ

	177
	COLEÇÃO
	O MUNDO FANTÁSTICO DE MONTEIRO LOBATO
	6
	ARTELER
	MONTEIRO LOBATO
	OFFSET 90G

	178
	LIVRO
	O NATAL DO MICO
	1
	ARTELER
	MICHELE IACOCCA
	PAPEL COUCHÊ

	179
	LIVRO
	O POMBO E O XADREZ
	1
	ARTELER
	MICHELE IACOCCA
	PAPEL COUCHÊ

	180
	LIVRO
	TIO ARNALDO E O TÁXI DO OUTRO PLANETA
	1
	ARTELER
	MICHELE IACOCCA
	PAPEL COUCHÊ

	181
	LIVRO
	O CACHORRINHO SAMBA NA FAZENDA
	1
	ÁTICA
	MARIA JOSÉ DUPRÉ
	OFFSET 90G

	182
	LIVRO
	SÉRIE VAGA-LUME: O MENINO E O BRUXO
	1
	ÁTICA
	MOACYR SCLIAR
	OFFSET 90G

	183
	LIVRO
	O MENINO SEM IMAGINAÇÃO
	1
	ÁTICA
	CARLOS EDUARDO NOVAES
	OFFSET 90G

	184
	LIVRO
	O MISTÉRIO DA CASA VERDE
	1
	ÁTICA
	MOACYR SCLIAR
	OFFSET 90G

	185
	LIVRO
	SÉRIE VAGA-LUME: POR TRÁS DAS PORTAS
	1
	ÁTICA
	FANNY ABRAMOVICH
	OFFSET 90G

	186
	LIVRO
	RIMA OU COMBINA?
	1
	ÁTICA
	MARTA LAGARTA
	PAPEL COUCHÊ

	187
	LIVRO
	SÉRIE VAGA-LUME: A TURMA DA RUA QUINZE
	1
	ÁTICA
	MARÇAL AQUINO
	OFFSET 90G

	188
	LIVRO
	VENENO DIGITAL
	1
	ÁTICA
	WALCYR CARRASCO
	OFFSET 90G

	189
	LIVRO
	HISTÓRIAS DE SHAKESPEARE: A TEMPESTADE
	1
	CIA DAS LETRINHAS
	ANDREW MATTHEWS E TONY ROSS
	OFFSET 90G

	190
	LIVRO
	HISTÓRIAS DE SHAKESPEARE: MUITO BARULHO POR NADA
	1
	CIA DAS LETRINHAS
	ANDREW MATTHEWS E TONY ROSS
	OFFSET 90G

	191
	LIVRO
	HISTÓRIAS DE SHAKESPEARE: O MERCADOR DE VENEZA
	1
	CIA DAS LETRINHAS
	ANDREW MATTHEWS E TONY ROSS
	OFFSET 90G

	192
	LIVRO
	NÓS AGORA SOMOS QUATRO
	1
	CIA DAS LETRINHAS
	LILLI L'ARRONGE
	PAPEL COUCHÊ

	193
	LIVRO
	MEU CACHORRO SUMIU!
	1
	CIRANDA CULTURAL
	ELIANDRO ROCHA
	CAPA DURA

	194
	LIVRO
	O DRAMA DE UM REFUGIADO
	1
	CIRANDA CULTURAL
	MOREIRA DE ACOPIARA
	PAPEL COUCHÊ

	195
	LIVRO
	BEIJADOS PELO SOL
	1
	EDITORA DO BRASIL
	ROGÉRIO ANDRADE BARBOSA
	OFFSET 90G

	196
	LIVRO
	OS PIOLHOS DA PRINCESA
	1
	EDITORA DO BRASIL
	ROSINHA
	PAPEL COUCHÊ

	197
	LIVRO
	PAPO RETO E PAPO CURVO
	1
	EDITORA DO BRASIL
	JOÃO LUIZ GUIMARÃES
	PAPEL COUCHÊ

	198
	COLEÇÃO
	A GALINHA POPÓ EM...
	3
	EUREKA
	FERNANDA DE OLIVEIRA
	PAPEL COUCHÊ

	199
	LIVRO
	A HISTÓRIA DE BALDOMERA
	1
	EUREKA
	ENRIQUE GARCIA BALLESTEROS E ISMAEL FERNANDEZ ARIA
	PAPEL COUCHÊ

	200
	LIVRO
	A HISTÓRIA DO GIGANTOSSAURUS
	1
	EUREKA
	JONNY DUDDLE - TRADUÇÃO: EDUARDO REIS SILVA
	CAPA DURA

	201
	LIVRO
	A SONECA PERFEITA
	1
	EUREKA
	PATO MENA
	OFFSET 90G

	202
	LIVRO
	AS ESPETADAS DO PORCO ESPINHO
	1
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	203
	LIVRO
	AS FERAS TAMBÉM SONHAM
	1
	EUREKA
	KESTUTIS NAVAKAS
	PAPEL COUCHÊ

	204
	LIVRO
	AS INCRÍVEIS IDEIAS DO SENHOR RAPOSO
	1
	EUREKA
	SUSANNA ISERN
	PAPEL COUCHÊ

	205
	LIVRO
	AS SETE CAMAS DO RATINHO
	1
	EUREKA
	SUSANNA ISERN
	PAPEL COUCHÊ

	206
	LIVRO
	AU AU MIAU
	1
	EUREKA
	BLANCA LA CASA
	PAPEL COUCHÊ

	207
	COLEÇÃO
	COLEÇÃO QUEBRA CABEÇA
	4
	EUREKA
	EDUARDO REIS SILVA
	CARTONADO

	208
	COLEÇÃO
	CONTE OUTRA VEZ
	4
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	209
	COLEÇÃO
	CONTE OUTRA VEZ 2
	4
	EUREKA
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	CARTONADO

	210
	LIVRO
	DANIELA PIRATA
	1
	EUREKA
	SUSANNA ISERN
	OFFSET 90G

	211
	LIVRO
	DENIS, SUA TURMA E O LIXO ZERO
	1
	EUREKA
	SIMA OZKAN
	PAPEL COUCHÊ

	212
	LIVRO
	ESQUERDA, DIREITA PARA CANHOTOS E DESTROS
	1
	EUREKA
	SIRLEL TAS
	PAPEL COUCHÊ

	213
	LIVRO
	EU QUERO UM DINOSSAURO
	1
	EUREKA
	JOSÉ CARLOS ANDRES
	OFFSET 90G

	214
	LIVRO
	GIGANTOSAURUS A CAVERNA DOS RUGIDOS
	1
	EUREKA
	CARLY BLAKE E SAMUEL FREN -TRADUÇÃO: EDITORA EUREKA
	CARTONADO

	215
	LIVRO
	MEU URSINHO, MEU URSÃO
	1
	EUREKA
	MARGARITA DEL MAZO -TRADUÇÃO EDUARDO REIS SILVA
	PAPEL COUCHÊ

	216
	LIVRO
	NÃO FUI EU!
	1
	EUREKA
	DANIEL FEHR
	OFFSET 90G

	217
	LIVRO
	O DIA EM QUE VOCE CHEGOU
	1
	EUREKA
	DOLORES BROWN
	OFFSET 90G

	218
	LIVRO
	O QUE VOCÊ FARIA...
	1
	EUREKA
	JENNIFER MOORE - MALLINOS
	PAPEL COUCHÊ

	219
	LIVRO
	O ZOOLÓGICO DO LUAR
	1
	EUREKA
	MAUDIE POWELL
	CAPA DURA

	220
	LIVRO
	OS SONHOS DE AGATHA
	1
	EUREKA
	JACEGUARA DANTAS
	PAPEL COUCHÊ

	221
	LIVRO
	DO JEITO QUE VOCÊ É
	1
	FORMATO
	TELMA GUIMARÃES
	PAPEL COUCHÊ

	222
	LIVRO
	A LIBÉLULA E A TARTARUGA
	1
	FTD
	RUBEM ALVES
	OFFSET 90G

	223
	LIVRO
	DONA BARATINHA
	1
	FTD
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	224
	LIVRO
	FESTA NO CÉU
	1
	FTD
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	225
	LIVRO
	O DECRETO DA ALEGRIA
	1
	FTD
	RUBEM ALVES
	OFFSET 90G

	226
	LIVRO
	O DOMADOR DE MONSTROS
	1
	FTD
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	227
	LIVRO
	UM AMIGO PARA SEMPRE
	1
	FTD
	MARINA COLASANTI
	OFFSET 90G

	228
	LIVRO
	CONTE UMA FÁBULA
	1
	GIRASSOL
	CÉLIA RUIZ IBÁÑEZ
	OFFSET 90G

	229
	LIVRO
	TURMA DA MÔNICA: O SÍTIO DO PICAPAU AMARELO
	1
	GIRASSOL
	MONTEIRO LOBATO
	PAPEL COUCHÊ

	230
	LIVRO
	TURMA DA MÔNICA: NARIZINHO ARREBITADO
	1
	GIRASSOL
	MONTEIRO LOBATO
	PAPEL COUCHÊ

	231
	LIVRO
	COMO UMA CARTA DE AMOR
	1
	GLOBAL
	MARINA COLASANTI
	PAPEL COUCHÊ

	232
	LIVRO
	DEDO MINDINHO
	1
	GLOBAL
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	233
	LIVRO
	MEU IRMÃOZINHO ME ATRAPALHA
	1
	GLOBAL
	RUTH ROCHA
	PAPEL COUCHÊ

	234
	LIVRO
	MEUS LÁPIS DE COR SÃO SÓ MEUS
	1
	GLOBAL
	RUTH ROCHA
	PAPEL COUCHÊ

	235
	LIVRO
	O DIA EM QUE MIGUEL ESTAVA MUITO TRISTE
	1
	GLOBAL
	RUTH ROCHA
	PAPEL COUCHÊ

	236
	LIVRO
	O MENINO QUE QUASE VIROU CACHORRO
	1
	GLOBAL
	RUTH ROCHA
	PAPEL COUCHÊ

	237
	LIVRO
	PASSARINHO ME CONTOU
	1
	GLOBAL
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	238
	LIVRO
	O SEGREDO DA ONCINHA
	1
	GLOBAL
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	239
	LIVRO
	OS AMIGOS DO PEDRINHO
	1
	GLOBAL
	RUTH ROCHA
	PAPEL COUCHÊ

	240
	LIVRO
	OU ISTO OU AQUILO
	1
	GLOBAL
	CECÍLIA MEIRELES
	PAPEL COUCHÊ

	241
	LIVRO
	QUANDO MIGUEL ENTROU NA ESCOLA
	1
	GLOBAL
	RUTH ROCHA
	PAPEL COUCHÊ

	242
	LIVRO
	QUEM PERDE GANHA
	1
	GLOBAL
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	243
	LIVRO
	UM AMOR DE BEBÊ
	1
	GLOBAL
	MARY FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	244
	LIVRO
	UM GATO NO TELHADO
	1
	GLOBAL
	MARY FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	245
	LIVRO
	ALMANAQUE MALUQUINHO PRA QUE DINHEIRO
	1
	GLOBINHO
	ZIRALDO
	OFFSET 90G

	246
	LIVRO
	O GARIMPEIRO DO RIO DAS GARÇAS
	1
	GLOBINHO
	MONTEIRO LOBATO
	OFFSET 90G

	247
	LIVRO
	UMA HISTÓRIA BRUXÓLICA
	1
	GLOBO
	CLAUDIO FRAGATA
	PAPEL COUCHÊ

	248
	LIVRO
	EXPLORE O SISTEMA SOLAR
	1
	HAPPY BOOKS
	LOUISE FORSHAW
	E.V.A

	249
	LIVRO
	MEU PRIMEIRO ATLAS EM 3D
	1
	HAPPY BOOKS
	MARTINA HOGAN
	E.V.A

	250
	LIVRO
	NÃO ABRA ESSE LIVRO DEFINITIVAMENTE
	1
	HAPPY BOOKS
	ANDY LEE - TRADUÇÃO ANA CRISTINA DE MATTOS RIBEIRO
	CAPA DURA

	251
	LIVRO
	NÃO ABRA ESTE LIVRO
	1
	HAPPY BOOKS
	ANDY LEE - TRADUÇÃO ANA CRISTINA DE MATTOS RIBEIRO
	CAPA DURA

	252
	LIVRO
	NÃO ABRA ESTE LIVRO NUNCA
	1
	HAPPY BOOKS
	ANDY LEE - TRADUÇÃO ANA CRISTINA DE MATTOS RIBEIRO
	CAPA DURA

	253
	LIVRO
	O GRANDE LIVRO DAS EMOÇÕES
	1
	HAPPY BOOKS
	CHIARA PIRODDI
	CAPA DURA

	254
	COLEÇÃO
	BRINCAR DE LER
	4
	MANDALA
	REBECCA WEERASEKERA
	CARTONADO

	255
	COLEÇÃO
	CLÁSSICOS POP-UP
	4
	MANDALA
	EMMA KENTTALEHTO
	CAPA DURA

	256
	COLEÇÃO
	COLEÇÃO MEU FANTOCHE
	4
	MANDALA
	IMAGINE THAT
	CARTONADO

	257
	LIVRO
	DÊNIS VAMPIRO
	1
	MANDALA
	MICHAEL BUXTON
	CAPA DURA

	258
	LIVRO
	INCRÍVEL TERRA - UM PLANETA EM MOVIMENTO
	1
	MANDALA
	GRAHAME BAKER-SMITH
	CAPA DURA

	259
	LIVRO
	MEU MUNDO MEUS VALORES
	1
	MANDALA
	JENNIFER MOORE MALLINOS - JULIA SEAL
	PAPEL COUCHÊ

	260
	COLEÇÃO
	MEUS PRIMEIROS SENTIMENTOS
	4
	MANDALA
	MICHAEL BUXTON
	CARTONADO

	261
	LIVRO
	O DEVORADOR DE PIRATAS E A ARMADILHA DOURADA
	1
	MANDALA
	JONNY DUDDLE
	CAPA DURA

	262
	LIVRO
	O MANUAL DOS SENTIMENTOS - O QUE ELES SIGNIFICAM?
	1
	MANDALA
	JENNIFER MOORE MALLINOS / GUSTAVO MAZALI
	PAPEL COUCHÊ

	263
	LIVRO
	O RITMO DA CHUVA
	1
	MANDALA
	GRAHAME BAKER-SMITTH
	CAPA DURA

	264
	LIVRO
	PIPA E OTTO NA AMAZÔNIA
	1
	MANDALA
	PATRÍCIA GEIS
	CARTONADO

	265
	COLEÇÃO
	RODA GIRA
	3
	MANDALA
	BOOKWORKS LLC
	CARTONADO

	266
	LIVRO
	SELVAGEM COMO O VENTO
	1
	MANDALA
	GRAHAME BAKER SMITH
	CAPA DURA

	267
	LIVRO
	SIMÃO ABOMINÁVEL
	1
	MANDALA
	MICHAEL BUXTON
	CAPA DURA

	268
	LIVRO
	A ELEIÇÃO NA SELVA
	1
	MELHORAMENTOS
	SANDRINE DUMAS ROY
	PAPEL COUCHÊ

	269
	LIVRO
	A FANTÁSTICA FÁBRICA DE VIDRO
	1
	MELHORAMENTOS
	PATRÍCIA ENGEL SECCO
	PAPEL COUCHÊ

	270
	LIVRO
	A MENINA QUE ACORDAVA AS PALAVRAS
	1
	MELHORAMENTOS
	NANI
	PAPEL COUCHÊ

	271
	LIVRO
	AS AVENTURAS DO BONEQUINHO DO BANHEIRO
	1
	MELHORAMENTOS
	ZIRALDO
	PAPEL COUCHÊ

	272
	LIVRO
	AS PERNAS DE PAU DO NICOLAU
	1
	MELHORAMENTOS
	ERIC PUYBARET
	PAPEL COUCHÊ

	273
	LIVRO
	DE GRÃO EM GRÃO, O SUCESSO VEM NA MÃO
	1
	MELHORAMENTOS
	KATIE SMITH MILWAY
	PAPEL COUCHÊ

	274
	LIVRO
	FÁBULAS DE AMIZADE
	1
	MELHORAMENTOS
	TEREZINHA MARTINO
	PAPEL COUCHÊ

	275
	LIVRO
	FÁBULAS DE HONESTIDADE
	1
	MELHORAMENTOS
	TEREZINHA MARTINO
	PAPEL COUCHÊ

	276
	LIVRO
	FLICTS
	1
	MELHORAMENTOS
	ZIRALDO
	PAPEL COUCHÊ

	277
	LIVRO
	MENINA DAS ESTRELAS
	1
	MELHORAMENTOS
	ZIRALDO
	OFFSET 90G

	278
	LIVRO
	MENINA NINA
	1
	MELHORAMENTOS
	ZIRALDO
	OFFSET 90G

	279
	LIVRO
	O CAMELO, O BURRO E A ÁGUA
	1
	MELHORAMENTOS
	MERLI
	PAPEL COUCHÊ

	280
	LIVRO
	O GATO, O PORCO E A PORCARIA
	1
	MELHORAMENTOS
	MERLI
	PAPEL COUCHÊ

	281
	LIVRO
	O MENINO MALUQUINHO
	1
	MELHORAMENTOS
	ZIRALDO
	OFFSET 90G

	282
	LIVRO
	O MENINO MARROM
	1
	MELHORAMENTOS
	ZIRALDO
	OFFSET 90G

	283
	LIVRO
	O MENINO QUADRADINHO
	1
	MELHORAMENTOS
	ZIRALDO
	PAPEL COUCHÊ

	284
	LIVRO
	RITA, NÃO GRITA!
	1
	MELHORAMENTOS
	FLÁVIA MUNIZ
	PAPEL COUCHÊ

	285
	LIVRO
	UM CANTINHO SÓ PRA MIM
	1
	MELHORAMENTOS
	RUTH ROCHA E ZIRALDO
	PAPEL COUCHÊ

	286
	LIVRO
	UM DIA PARA NÃO ESQUECER
	1
	MELHORAMENTOS
	PATRÍCIA ENGEL SECCO
	PAPEL COUCHÊ

	287
	LIVRO
	UMA PROFESSORA MUITO MALUQUINHA
	1
	MELHORAMENTOS
	ZIRALDO
	OFFSET 90G

	288
	LIVRO
	A BRUXA ZELDA E OS 80 DOCINHOS
	1
	MODERNA
	EVA FURNARI
	PAPEL COUCHÊ

	289
	LIVRO
	AS AVENTURAS DO CEBOLINHA
	1
	ON LINE
	MAURÍCIO DE SOUZA
	PAPEL COUCHÊ

	290
	LIVRO
	A MÃO E A LUVA EM QUADRINHOS
	1
	PEIRÓPOLIS
	MACHADO DE ASSIS - POR ALEX MIR E ALEX GENARO
	PAPEL COUCHÊ

	291
	LIVRO
	A PRINCESA DESEJOSA
	1
	PROJETO
	CRISTINA BIAZETTO
	PAPEL COUCHÊ

	292
	LIVRO
	É O TAMBOR DE CRIOLA
	1
	PROJETO
	SONIA ROSA
	PAPEL COUCHÊ

	293
	LIVRO
	ENDE / VOCÊ: UMA HISTÓRIA SOBRE A GENTE
	1
	PROJETO
	MARCELO CARNEIRO DA CUNHA
	PAPEL COUCHÊ

	294
	LIVRO
	TOM
	1
	PROJETO
	ANDRÉ NEVES
	PAPEL COUCHÊ

	295
	LIVRO
	MUDANÇAS NO GALINHEIRO MUDAM AS COISAS POR INTEIRO
	1
	ROVELLE
	SYLVIA ORTHOF
	PAPEL COUCHÊ

	296
	LIVRO
	MULA SEM CABEÇA E OUTRAS HISTÓRIAS
	1
	ROVELLE
	MARION VILLAS BOAS
	PAPEL COUCHÊ

	297
	LIVRO
	VOVÓ VIAJA E NÃO SAI DE CASA?
	1
	ROVELLE
	SILVIA ORTHOF
	PAPEL COUCHÊ

	298
	LIVRO
	DOROTEIA, A CENTOPEIA
	1
	SALAMANDRA
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	299
	LIVRO
	SEVERINO FAZ CHOVER
	1
	SALAMANDRA
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	300
	LIVRO
	A VOZ DO SILÊNCIO
	1
	SCIPIONE
	GISELDA LAPORTA NICOLELIS
	OFFSET 90G

	301
	LIVRO
	O FANTASMA DA TORRE
	1
	SCIPIONE
	GISELDA LAPORTA NICOLELIS
	OFFSET 90G

	302
	LIVRO
	O MENINO QUE FUROU O CÉU
	1
	SCIPIONE
	JOÃO LUIS ANZANELLO CARRASCOZA
	PAPEL COUCHÊ

	303
	LIVRO
	O PRÍNCIPE E O MENDIGO
	1
	SCIPIONE
	MARK TWIN
	PAPEL COUCHÊ

	304
	LIVRO
	1001 FANTASMAS
	1
	SEGUINTE
	HELOÍSA PRIETO
	OFFSET 90G

	305
	LIVRO
	AS PERNAS DA CADEIRA E OS BICOS DOS SAPATOS
	1
	SÓ LETRINHAS
	ALEX LUTKUS E MARTA LAGARTA
	PAPEL COUCHÊ

	306
	COLEÇÃO
	SENTINDO A MÚSICA
	10
	SÓ LETRINHAS
	VÁRIOS AUTORES
	PAPEL COUCHÊ

	307
	LIVRO
	TRIAMBOLANDO
	1
	SÓ LETRINHAS
	LEO CUNHA
	PAPEL COUCHÊ

	308
	COLEÇÃO
	VALORES PARA O MUNDO
	10
	SÓ LETRINHAS
	VÁRIOS AUTORES
	PAPEL COUCHÊ

	309
	LIVRO
	BICHOS DIVERTIDOS EM 3D O CACHORRO ENLAMEADO
	1
	TODOLIVRO
	TRADUÇÃO RUTH MARSCHALEK
	CARTONADO

	310
	LIVRO
	BICHOS DIVERTIDOS EM 3D O PINGUIM SONOLENTO
	1
	TODOLIVRO
	TRADUÇÃO RUTH MARSCHALEK
	CARTONADO

	311
	LIVRO
	BICHOS DIVERTIDOS EM 3D O PINTINHO
	1
	TODOLIVRO
	TRADUÇÃO RUTH MARSCHALEK
	CARTONADO

	312
	LIVRO
	A APOSTA DO MACACO
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	313
	LIVRO
	A DIVISÃO DAS JABUTICABAS
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	314
	LIVRO
	BICHO ESCONDIDO
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	315
	LIVRO
	FUTEBOL DE BICHOS
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	316
	LIVRO
	GIRAFAFÁ GIRAFAFINHA
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	317
	LIVRO
	HELINHO E A CEGONHA
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	318
	LIVRO
	O TAMANDUÁ E AS FORMIGAS
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	319
	LIVRO
	O URSINHO MIXILIM
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	320
	LIVRO
	PATA TI E PATA TÁ
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	321
	LIVRO
	TITA A TRUTA CURIOSA
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	322
	LIVRO
	UMA CARTA PARA O REI
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	323
	LIVRO
	UMA CASA PARA DOIS
	1
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	324
	LIVRO
	A GALINHA AFLITA
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E LUCAS FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	325
	LIVRO
	A MENINA QUE INVENTAVA NOMES
	1
	TRIBOS
	ALEX LUTKUS E LEO CUNHA
	PAPEL COUCHÊ

	326
	LIVRO
	A NUVEM QUE NÃO QUERIA CHOVER
	1
	TRIBOS
	MICHELE IACOCCA
	PAPEL COUCHÊ

	327
	LIVRO
	A PATA
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E LUCAS FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	328
	LIVRO
	A PESCARIA
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	329
	LIVRO
	A VACA MALHADA
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	330
	LIVRO
	ALFABETO POÉTICO DOS NOMES
	1
	TRIBOS
	PABLO MORENO
	PAPEL COUCHÊ

	331
	LIVRO
	AS AVENTURAS DE GULLIVER EM LILLIPUT
	1
	TRIBOS
	LEO CUNHA
	PAPEL COUCHÊ

	332
	LIVRO
	BALAIO DE GATO
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	333
	LIVRO
	BAMMM! A BANDA MAIS MONSTRUOSA DO MUNDO
	1
	TRIBOS
	ALEX LUTKUS, LEO CUNHA E PENÉLOPE MARTINS
	PAPEL COUCHÊ

	334
	LIVRO
	CADÊ O RATO
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E LUCAS FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	335
	COLEÇÃO
	COLEÇÃO - REINAÇÕES DA GAROTADA
	12
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	336
	COLEÇÃO
	HISTÓRIAS DE ARREPIAR
	5
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	337
	COLEÇÃO
	HISTÓRIAS DE ASSOMBRAR
	5
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	338
	LIVRO
	NA BEIRA DO RIO
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	339
	LIVRO
	NÃO SE MATA NA MATA LEMBRANÇAS DE RONDON
	1
	TRIBOS
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	340
	LIVRO
	O GATO VIU ...
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	341
	LIVRO
	O MAIS BONITO
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	342
	LIVRO
	O MENINO QUE VIROU ESCRITOR
	1
	TRIBOS
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	343
	LIVRO
	O MOÇO DO CORREIO E A MOÇA DA CASA DE TIJOLINHO
	1
	TRIBOS
	RICARDO AZEVEDO
	PAPEL COUCHÊ

	344
	LIVRO
	O OVO
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	345
	LIVRO
	O REI DESCALÇO
	1
	TRIBOS
	PABLO MORENO
	PAPEL COUCHÊ

	346
	LIVRO
	OS ATLETAS
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	347
	LIVRO
	PALMAS PARA JOÃO CRISTIANO - PARA HANS CHRISTIAN ANDERSEN
	1
	TRIBOS
	ANA MARIA MACHADO
	PAPEL COUCHÊ

	348
	LIVRO
	QUE BRINCADEIRA
	1
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	349
	LIVRO
	SEM PÉ NEM CABEÇA
	1
	TRIBOS
	SANDRA CORDEIRO
	PAPEL COUCHÊ

	350
	COLEÇÃO
	SÉRIE CORRE CUTIA
	9
	TRIBOS
	MARY FRANÇA E ELIARDO FRANÇA
	PAPEL COUCHÊ

	351
	COLEÇÃO
	SÓ RIR
	5
	TRIBOS
	PEDRO BANDEIRA E MOACIR RODRIGUES
	PAPEL COUCHÊ

	352
	LIVRO
	A CABANA
	1
	VALE DAS LETRAS
	RAMON M. SCHEIDEMANTEL
	OFFSET 90G

	353
	LIVRO
	CARAPANÁ E O POVO SEM SONO
	1
	VALE DAS LETRAS
	FERNANDO HENRIQUE BECKER SILVA
	OFFSET 90G

	354
	LIVRO
	GAROTO ESTRANHO
	1
	VALE DAS LETRAS
	ARISTEO FOLONI JUNIOR
	PAPEL COUCHÊ

	355
	LIVRO
	NOITE
	1
	VALE DAS LETRAS
	ARISTEO FOLONI JUNIOR
	OFFSET 90G

	356
	LIVRO
	O APRENDIZ DE CAVALEIRO
	1
	VALE DAS LETRAS
	FERNANDO HENRIQUE BECKER SILVA
	OFFSET 90G

	357
	LIVRO
	ADEUS, QUERIDO URSO
	1
	VIZU
	JANE CHAPMAN
	CAPA DURA

	358
	LIVRO
	A MARAVILHOSA E HORRIPILANTE CASA DA VOVÓ
	1
	VIZU
	MERITXELL MARTÍ
	CAPA DURA

	359
	LIVRO
	ARGH ESTEGOSSAURO
	1
	VIZU
	THE CLEVER FACTORY
	CARTONADO

	360
	COLEÇÃO
	AS AVENTURAS DO URSO FLORÊNCIO
	4
	VIZU
	GARRY FLEMING
	PAPEL COUCHÊ

	361
	LIVRO
	AU AU COMO FALAR "CACHORRÊS"
	1
	VIZU
	JONATHAN IRWIN
	CAPA DURA

	362
	COLEÇÃO
	BLIP E PIP
	3
	VIZU
	NATALIE JANE PARKER
	PAPEL COUCHÊ

	363
	LIVRO
	CHOMP APATOSSAURO
	1
	VIZU
	THE CLEVER FACTORY
	CARTONADO

	364
	LIVRO
	DESBRAVANDO OS CORAIS
	1
	VIZU
	RADKA PIRO
	CARTONADO

	365
	LIVRO
	ECO O GOLFINHO
	1
	VIZU
	NATALIE JANE PARKER
	PAPEL COUCHÊ

	366
	LIVRO
	ENTRE TRONCOS E TOCOS
	1
	VIZU
	RADKA PIRO
	CARTONADO

	367
	LIVRO
	ERA UMA VEZ UM LEÃO
	1
	VIZU
	KARL NEWSON - TRADUÇÃO: VIZU EDITORA
	PAPEL COUCHÊ

	368
	LIVRO
	EXPLORANDO A MONTANHA
	1
	VIZU
	LENKA CHYTILOVA
	CARTONADO

	369
	LIVRO
	EXPLORANDO A NOITE SELVAGEM
	1
	VIZU
	LENKA CHYTILOVA
	CARTONADO

	370
	LIVRO
	FLIC, O PORCO-ESPINHO
	1
	VIZU
	OZGE BAHAR SUNAR
	PAPEL COUCHÊ

	371
	LIVRO
	GRRR TRICERATOPE
	1
	VIZU
	THE CLEVER FACTORY
	CARTONADO

	372
	COLEÇÃO
	LABIRINTO INCRÍVEL
	4
	VIZU
	IGLOO BOOKS
	CAPA DURA

	373
	LIVRO
	MEU PEQUENO CORAÇÃO PARTIDO
	1
	VIZU
	ELIF YEMENICI - TRADUÇÃO VIZU EDITORA
	PAPEL COUCHÊ

	374
	COLEÇÃO
	MEUS POP CLÁSSICOS
	4
	VIZU
	YOYO BOOKS
	CARTONADO

	375
	LIVRO
	MUU COMO FALAR "VAQUÊS"
	1
	VIZU
	JONATHAN IRWIN
	CAPA DURA

	376
	LIVRO
	NOAH E O PÁSSARO ESTRELA
	1
	VIZU
	BARRY TIMMS E FAYE HSU
	CAPA DURA

	377
	COLEÇÃO
	O RATINHO JUCA
	4
	VIZU
	CUBERDON BOOKS
	CARTONADO

	378
	LIVRO
	O URSO E O PIANO
	1
	VIZU
	DAVID LITCHFIELD - TRADUÇÃO: VIZU EDITORA
	PAPEL COUCHÊ

	379
	LIVRO
	ONDE MORA A AMIZADE
	1
	VIZU
	JONNY LAMBERT
	CAPA DURA

	380
	COLEÇÃO
	PAPO BOM
	3
	VIZU
	HEATH MCKENZIE
	CAPA DURA

	381
	LIVRO
	POR DENTRO DOS NINHOS
	1
	VIZU
	RADKA PIRO
	CARTONADO

	382
	LIVRO
	QUANDO EU TE ENCONTRAR - UM LIVRO DUAS HISTÓRIAS
	1
	VIZU
	LUCY MENZIES E MADDY VIAN
	CAPA DURA

	383
	LIVRO
	QUE PUM FOI ESSE?
	1
	VIZU
	BARNEY E BUDDY LTD
	CARTONADO

	384
	LIVRO
	QUE PUM FOI ESSE? NA FAZENDA
	1
	VIZU
	BARNEY E BUDDY LTD
	CARTONADO

	385
	LIVRO
	ROAR TIRANOSSAURO REX
	1
	VIZU
	THE CLEVER FACTORY
	CARTONADO

	386
	LIVRO
	SAI DA FRENTE QUE É URGENTE!
	1
	VIZU
	QUENTIN GRÉBAN
	CAPA DURA

	387
	LIVRO
	SE EU FOSSE UMA NUVEM
	1
	VIZU
	ELIF YEMENICI
	PAPEL COUCHÊ

	388
	LIVRO
	SLIME CÓRNIO
	1
	VIZU
	STEPHANIE MOSS
	PAPEL COUCHÊ

	389
	LIVRO
	SOCORRO! MINHA CALÇA SUMIU
	1
	VIZU
	QUENTIN GRÉBAN
	CAPA DURA

	390
	LIVRO
	TEDDY E A GRANDE ENCHENTE
	1
	VIZU
	KATARINA MACUVORÁ - TRADUÇÃO VIZU
	PAPEL COUCHÊ



	ANEXO C – CRAS

	ITEM
	QTDADE
	TÍTULO
	PAG
	EDITORA
	AUTOR
	MATERIAL

	391
	1
	O lugar mais alto da árvore
	21
	Ases da Literatura, 1ª edição
	Juliana Paiva Lyra
Ilustrações: Larissa Morando
	Capa comum

	392
	1
	Eu e meus sentimentos – Um guia para as crianças entenderem suas emoções e aprenderem a se expressar
	112
	Editora Sextante;
1ª edição
	Vanessa Green Allen
	Capa comum

	393
	1
	Escrita terapêutica: 100 cartas para organizar pensamentos e liberar emoções
	100
	Matrix
	Carla Silva
	Folha Solta

	394
	1
	E se fosse com você? Uma história de Bullyng
	40
	Melhoramentos
1ª edição
	Sandra Saruê e Marcelo Boffa
	Capa Comum

	395
	1
	A caixa de preocupações: Perfeita para crianças cheias de medo
	32
	Ciranda Cultural

	Suzanne Chiew
Sean Julian
	Capa Comum

	396
	1
	Quem sou eu?
	36
	Brinque-Book

	Philip Bunting
	Capa Comum

	397
	1
	Consequências
50 questões para a criança refletir sobre responsabilidade e organização
	50
	Matrix
	Rafaelle Benevides
	Folha solta

	398
	1
	Amigo não é pra essas coisas
	40
	Editora do Brasil
	Alexandre Lopes/André Mota
Ilustrações de Weberson santiago
	Capa comum

	399
	1
	Eu sou as escolhas que faço:
Como resolver o dilema entre o que o mundo espera de você e o que você quer do mundo
	176
	Sextante

	Elle Luna
	Capa comum

	400
	1
	A Menina que tinha medo de errar
	48
	Telha
	Milene Peixoto Ávila
	Capa comum

	401
	1
	Habilidades Sociais
Atividades para crianças
50 atividades práticas divertidas para entender regras sociais e aprender a fazer amigos, conversar e escutar
	160
	Sextante
	Natasha Daniels
	Capa comum

	402
	1
	Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais
Texto Revisado DSM-5-TR
	992
	Artmed
5ª edição

	Abraham M. Nussbaum
	Capa dura

	403
	1
	Emocionário Dicionário das Emoções 2ª edição

	80
	Sinopsys
	Renato M. Caminha
Marina Gusmão
Ilustrações Paulo Thumé
	Capa dura

	404
	1
	CÉREBRO ADOLESCENTE:
O grande potencial, a coragem e a criatividade da mente dos 12 aos 24 abos
	320
	nVersos
	Daniel J. Siegel
	Capa comum

	405
	1
	Todo mundo é misturado
	108
	Escarlate
	Beth Cardoso
	Capa comum

	406
	1
	Guia prático de dinâmicas
	28
	Uiclap
	Rafaelly Gomes Vieira
	Capa comum

	407
	1
	120 dinâmicas de grupo para viver, conviver e se envolver
	140
	Wak 2ª edição
	José Ricardo Martins Machado
Marcus Vinicius da Silva Nunes
	Capa Comum

	408
	4
	Livro de colorir antiestresse
Mandalas para relaxar
	48
	Todolivro
	Todolivro (Autor), Shutterstock (Ilustrador)
	Capa comum

	409
	3
	Jardim secreto: Livro de colorir e caça ao tesouro antiestresse
	96
	Sextante
	Johanna Basford
	Capa comum

	410
	1
	O poder do Hábito
	408
	Objetiva
	Charles Duhigg
	Capa Comum

	411
	1
	O poder do agora: Um guia para a iluminação espiritual
	240
	Sextante
	Eckhart Tolle
	Capa Comum

	412
	1
	UM MUNDINHO PARA TODOS
	23
	DCL
	 Ingrid Biesemeyer Bellinghausen
	PAPEL COUCHÊ

	413
	1
	UM MUNDINHO SEM BULLYING
	24
	DCL
	Ingrid Biesemeyer Bellinghausen
	PAPEL COUCHÊ

	414
	1
	LIVRO QUEBRA - CABEÇA OS DINOSSAUROS
	12
	EUREKA
	Eduardo Reis Silva
	CARTONADO

	415
	1
	LIVRO QUEBRA - CABECA UNI O UNICÓRNIO
	12
	EUREKA
	Mercelle Silveira
	CARTONADO

	416
	1
	O GRANDE LIVRO DAS EMOÇÕES
	48
	HAPPY BOOKS
	Chiara Piroddi
	CAPA DURA

	417
	1
	MEUS PRIMEIROS SENTIMENTOS
	16
	MANDALA
	Michael Buxton
	CARTONADO

	418
	1
	O MANUAL DOS SENTIMENTOS - O QUE ELES SIGNIFICAM?
	96
	MANDALA
	Jennifer Moore Mallinos / Gustavo Mazali
	PAPEL COUCHÊ

	419
	1
	MEU MUNDO MEUS VALORES
	95
	MANDALA
	Jennifer Moore Mallinos - Julia Seal
	PAPEL COUCHÊ



. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
A vigência do(s) contrato(s) decorrente deste processo licitatório formal, será da sua assinatura até 31 de dezembro de 2024.
. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS
A especificação dos produtos requerida pelo art. 40, § 1º, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021 está estabelecida nos descritivos dos itens e no presente Termo de Referência, observados requisitos de qualidade, rendimento e durabilidade.
. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
[bookmark: _Hlk133227909]A Lei Federal n. 14.133/2021 traz ainda em seu texto legal, como um de seus objetivos, a análise de solução/contratação mais vantajosa para compras públicas, de modo particular na fase preparatória do processo licitatório, considerando o ciclo de vida do objeto, conforme dispõem o art. 11, inciso I, e o art. 18, inciso VIII, ambos do referido texto legal: 
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: [...]
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
Após análise a solução seria a contratação de empresa especializada no ramo pertinente, não apenas simplificando e agilizando os processos, mas também garantindo excelência nos serviços prestados, por se tratar de empresas especializadas no ramo.
[bookmark: _Hlk1332279091]A aquisição de livros literários se justifica por diversos motivos fundamentais para o aprimoramento do processo educacional. Primeiramente, a presença de materiais didáticos diversificados e de qualidade é crucial para enriquecer o ambiente de aprendizado, oferecendo aos alunos uma variedade de recursos para explorar diferentes temas e gêneros literários. Esses materiais também desempenham um papel vital na implementação de práticas pedagógicas inovadoras, permitindo a conexão entre as atividades em sala de aula e as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), promovendo, assim, um ensino mais alinhado às necessidades contemporâneas. Portanto, a aquisição de livros literários/paradidáticos é essencial para enriquecer o ambiente educacional, proporcionando uma base sólida para o desenvolvimento acadêmico e cultural dos alunos.
. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk129156372]Conforme disposto no Estudo Técnico Preliminar, poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País – inclusive consórcios de empresas, desde que atendidas as disposições do art. 15 da Lei Federal n. 14.133/2021, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas previstas nos documentos deste processo licitatório e nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento.
[bookmark: _Hlk132190501]A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam também do próprio descritivo dos itens a serem licitados e nos descritivos do item presentes nos autos deste processo licitatório e que também estarão anexas ao edital.
É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador.
	A contratada deverá atender à Lei sobre Direitos Autorais (Lei n. 9.610, de 19 de fevereiro de 1998), bem como forneça coleção alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e que os produtos ofertados sejam compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), e/ou ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), e/ou INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), quando aplicáveis.
	Não se vislumbra objeção à subcontratação dos serviços de logística (embalagem, transporte, distribuição/entrega), desde que não haja prejuízos na execução dos serviços e dos prazos estabelecidos, nem se exima a Contratada de quaisquer de suas obrigações e responsabilidades, permanecendo integralmente responsável perante a Contratante pelos serviços executados direta ou indiretamente por ela e/ou por alguma de suas subcontratadas.
	A DEFINIÇÃO DE TÍTULOS E EDITORAS
	A indicação da “editora” nas obras literárias escolhidas visa garantir à certeza de que o Município receberá o livro que a equipe pedagógica analisou e selecionou para trabalhar, podendo ampliar o conhecimento e a melhoria da qualidade do aprendizado de todos os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino.
	É sabido que as obras literárias não são, como regra, suscetíveis de registro de marca. É o que dispõe a Lei n° 9.279/96, da Propriedade Industrial, que assim define:
(...)
Art. 124. Não são registráveis como marca:
(...)
XVII - obra literária, artística ou científica, assim como os títulos que estejam protegidos pelo direito autoral e sejam suscetíveis de causar confusão ou associação, salvo com consentimento do autor ou titular.”
	Ao publicar por uma editora comercial, os autores cedem em contrato os direitos comerciais da obra por determinado período. Isso significa que, durante a vigência deste contrato, a editora será responsável pela comercialização do livro em seus canais de venda e repassará ao autor o percentual de direitos autorais, previamente acertado em contrato, ou seja, DURANTE o período do contrato (EDITORA X AUTOR) a obra literária SÓ SERÁ COMERCIALIZADA PELA EDITORA CONTRATANTE, salvo, quando a OBRA passa a ser de domínio público, o que ocorre em duas possibilidades:
1). Após 70 anos da morte do autor, a contar do dia 1º de janeiro do ano de seu falecimento e;
2). Quando o autor cede os direitos de divulgação legal da obra.
[bookmark: _Hlk129160896][bookmark: _Hlk129186259][bookmark: _Hlk129161118]Enfim, deve restar evidenciado que a escolha das obras foi devidamente analisada e fundamentada em dados técnicos mínimos, tais como: AUTOR, EDITORA, NÚMERO DE PÁGINAS, TIPO DE PAPEL E FORMATO, uma vez que as obras de DOMINIO PÚBLICO possuem DIVERSAS EDITORAS, que comercializam a mesma OBRA e, naturalmente, cada uma apresenta de forma diferente (PREÇO, PAPEL, QUALIDADE E FORMATO), dessa feita, a padronização se faz necessária para garantir o produto (livro) que será recebido e trabalhado pelos professores e alunos.
. ATENDIMENTO ÀS NORMAS TÉCNICAS
Não se aplica
. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Apresentação de 01 (um) atestado de aptidão da empresa licitante, que comprove o atendimento do objeto deste Termo de Referência em características similares. Devendo o atestado ser compatível com a quantidade mínima de 50% (cinquenta por cento). O atestado deverá ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, apresentado em via original e/ou cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial. Este percentual se faz necessário para que a empresa comprove capacidade produtiva, técnica e financeira de atender ao quantitativo a ser contratado.
. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Da Habilitação Fiscal, Social e trabalhista:
Serão exigidos os documentos previstos no Art. 68 da lei 14.133/2021.
	I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
	II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
	IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
	V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
	VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
	§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
	§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na forma da legislação específica.
Da Habilitação Econômica/Financeira:
I - Certidão de Falência e Concordata, conforme art. 69, inc. II da Lei 14.133/2021
. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
Não se aplica
. MARCAS E MODELOS DE REFERENCIA
Não se aplica
. PRÉ-QUALIFICAÇÃO DOS ITENS
Não se aplica
. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor da contratação fora estimado a partir dos quantitativos já expostos no corpo deste Termo de Referência e da pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23, caput e § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021 bem como regulamentado no Decreto 4.072 em seu art. 57.
[bookmark: _Hlk133228064]	Assim, seguindo a orientação prevista na legislação, realizou-se pesquisa no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em busca de contratações de outros órgãos da Administração Pública, bem como diretamente com fornecedores do ramo e adotado como referência o preço médio, para os itens 01 e 02 e, menor valor para o item 03 encontrados, conforme tabela abaixo:
	ITEM
	QTD
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	01
	Kit
	ACERVO LITERÁRIO PARA BIBLIOTECA DE EDUCAÇÃO INFANTIL COMPOSTA POR 337 LIVROS LITERÁRIOS, SELECIONADOS E ADEQUADOS A FAIXA ETÁRIA DO ALUNO.
	12.355,06
	12.355,06

	02
	01
	Kit
	ACERVO LITERÁRIO PARA BIBLIOTECA DE ENSINO FUNDAMENTAL COMPOSTA POR 381 LIVROS LITERÁRIOS, SELECIONADOS E ADEQUADOS A FAIXA ETÁRIA DO ALUNO.
	12.227,11
	12.227,11

	03
	01
	Kit
	ACERVO LITERÁRIO PARA CRAS, COMPOSTO POR 29 TÍTULOS E 34 LIVROS. RELAÇÃO DO ANEXO “C”
	2.013,00
	2.013,00

	
	VALOR TOTAL
	26.595,17


. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A(s) despesa(s) decorrente(s) da presente contratação correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s) prevista(s) na Lei Orçamentária do Exercício de 2024:
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL
04.001 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO
2.010 – EDUCAÇÃO INFANTIL – PRÉ-ESCOLAR
22  4.4.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 1.540.0000.0019 – TRANSFERENCIAS FUNDEB – OUTRAS DESPESAS R$5.000,00
22  4.4.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 1.550.0000.0058 – SALÁRIO EDUCAÇÃO R$7.355,06

2.014 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
23  4.4.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1001.0001 – MDE – EDUCAÇÃO R$12.227,11

05.002 - SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO / FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
2.024 - MANUTENÇÃO DA OFERTA DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
55  4.4.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS  2.661.0000.0237 - TRANSFERÊNCIAS SUAS/ESTADO - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA  R$2.013,00

. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Através da licitação a ser realizada na modalidade pregão, na forma eletrônica, será selecionado como fornecedor de cada lote aquele que apresentar proposta de MENOR PREÇO, JULGAMENTO POR LOTE, não podendo o valor unitário de cada item ser superior ao seu valor de referência, modo de disputa ABERTO, nos termos do art. 6º, inciso XLI, e do art. 34, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, desde que atendidas às exigências e disposições dos descritivos, deste Termo de Referência e do Edital a ser publicado.
. EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS
Não se aplica
. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICRO E PEQUENA EMPRESA
	Este processo licitatório é destinado exclusivamente aos interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, desde que não se enquadrem em quaisquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º desta Lei.
. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
. ENTREGA DO OBJETO
Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 20 dias, a contar da data de recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) que será enviada por meio eletrônico, no local indicado pelo órgão participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica, e deverá ser enviado o arquivo XML para o e-mail indicado na Autorização de Fornecimento.
Tratando-se de demanda história, o prazo supracitado fora determinado com base naquele utilizado no processo licitatório realizado anteriormente para atendimento da mesma demanda. Assim, em razão da regularidade na realização da ampla maioria das entregas, da compatibilidade com as condições usualmente verificáveis no mercado e do atendimento às necessidades dos órgãos e entidades do município, verificou-se a adequabilidade em manter-se o prazo anteriormente utilizado.
Os produtos dos lotes 01 e 02, deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo, localizada na Rua Tamandaré, n°98, centro, neste Município, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00.
Os produtos do lote 03, deverão ser entregues na sede do CRAS NOSSO MUNDO, localizada na Rua XV de novembro , 320, centro, neste Município, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00.
Os objetos deverão ser entregues rigorosamente dentro do prazo, em havendo objeto com defeito de fabricação deverá ser realizada a troca gratuitamente.
Todas as despesas relacionadas com as entregas ocorrerão por conta do fornecedor, sob o qual ficará a total responsabilidade de realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os itens a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo do órgão participante, em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização no órgão participante, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais e definitivamente por servidor ou comissão designada por autoridade competente do órgão participante. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as disposições do contrato, do Edital, do Termo de Referência e dos descritivos do item.
. GARANTIA DO OBJETO
Não se aplica.
. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a. Atender no prazo exato da entrega das mercadorias materiais ou equipamentos avençados no contrato;
b. Atender as quantidades, marcas e medidas de unidades exigidas na proposta;
c. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d. Substituir, consertar, remover, repor, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente Contrato, em que se verificarem defeitos ou incorreções nos produtos fornecidos;
e. Responsabilizar-se por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
f. Perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados.
. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a. efetuar o pagamento ajustado;
b. dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato;
c. receber o objeto desse contrato nas condições avençadas.
. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão Participante deverá designar fiscal de contrato e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados entre este Órgão Participante e os fornecedores contratados na licitação, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. A vinculação do fiscal e representante da administração pública será associada na emissão da Solicitação de Fornecimento e será consignada na Autorização de Fornecimento com a sua respectiva ciência. 
Caberá ao gestor do contrato constituir relatório final de que trata o art. 174, § 3º, inciso VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração.
A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133.
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
Por se tratar de simples aquisição de bens comuns e de entrega imediata, inexistem critérios de medição a serem fixados.
. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito em favor do licitante vencedor mediante boleto ou transferência bancária (TED, DOC, depósito) em conta corrente de titularidade do fornecedor em até 30 dias após a data de recebimento do objeto desta licitação acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 
O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação, exceto no caso de participação de empresas em consórcio. 
Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
Lindóia do Sul, 07 de junho de 2024.


Fernanda Ramos
Assistente Administrativo
Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020.





 		ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DADOS DA PROPONENTE

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024

Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente Licitação Pregão, na Forma Eletrônica acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL e/ou MUNICIPAL: 
REPRESENTANTE: 
CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE:				 CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 

2 – PREÇO

	Item
	Quant
	Unid
	Marca
	Descrição
	Vl. Unit
	Vl. Total

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DA PROPOSTA
	



VALOR TOTAL R$	0,00 (por extenso).

Declaro que nos preços acima cotados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta Licitação.

3 – DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA
NOME DO BANCO:
CIDADE:
Nº DA AGÊNCIA:
Nº DA CONTA CORRENTE:
NOME DA CONTA CORRENTE (em nome da empresa):
CHAVE PIX:

4 – DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DOCUMENTOS
NOME COMPLETO:
CARGO OU FUNÇÃO:
IDENTIDADE Nº:
CPF/MF Nº:
TELEFONE PARA CONTATO:

5 – DECLARAÇÃO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO DA EMPRESA
Declaramos que o Domicílio Eletrônico da Empresa para o recebimento de autorizações de fornecimento, alerta de avisos, notificações e decisões administrativas, é:

E-MAIL:
Obs.: Informar preferencialmente apenas um e-mail como domicílio eletrônico da empresa. Poderá ser informado mais de um e-mail, porém somente será(ão) utilizado(s) se o Município não conseguir contato com o e-mail preferencial (primeiro informado).

6 – DECLARAÇÃO DE ASSINATURA POR CERTIFICAÇÃO DIGITAL
Declaramos estar ciente que o representante legal indicado neste documento será o signatário do “Contrato”, o qual deverá assinar o documento, que poderá ser eletrônico em formato “PDF”, por certificação digital, caso assim solicitado, bem como somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da habilitação e proposta vinculada, na licitação, salvo em caso de participação em consórcios de empresa.

7 – CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente Licitação.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato.

VALIDADE DA PROPOSTA: De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: a vigência do contrato decorrente deste processo será da sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. 



Local, ______ de ____________________ de 2024.


(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)

ANEXO III


DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024


 	(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)	CNPJ nº	, sediada em (ENDEREÇO COMERCIAL)	, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.


OBS – Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na habilitação, fazer constar tal ressalva.

 	
Local, ______ de ____________________ de 2024.



(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)

ANEXO IV


DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024


 	(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)	CNPJ nº	, sediada em (ENDEREÇO COMERCIAL)	, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

 	Local, ______ de ____________________ de 2024.



(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)

ANEXO V



DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO SOCIAL E FUNCIONAL


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024

 	(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)	CNPJ nº ____________, sediada em (ENDEREÇO COMERCIAL)	através de seu representante legal, Sr(a). _________________, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, bem como declara sob as penas da lei que não integra em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político da esfera municipal de Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União.
	Portanto, inclusive, a empresa declara que também está em conformidade com o que prevê o art. 54 I “a” da Constituição Federal e art. 43 I ”a” e II “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

 	Local, ______ de ____________________ de 2024.



(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)

ANEXO VI


DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024


A empresa		, inscrita no CNPJ sob o nº		, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurado		, portador(a) da Carteira de Identidade nº	, do CPF nº		, DECLARA, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que em conformidade com o previsto no art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006, ter a receita bruta equivalente a uma			(microempresa ou empresa de pequeno porte). Declara ainda que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4°, art. 3° da LC 123/06.




Local, ______ de ____________________ de 2024.



(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)

ANEXO VII


DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE RECEITA BRUTA PARA FINS DE BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/2006



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024


A empresa		, inscrita no CNPJ sob o nº		, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador		, portador(a) da Carteira de Identidade nº	, do CPF nº		, DECLARA, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte no ano-calendário desta licitação, em conformidade com o previsto no inciso II, do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006 e § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.




Local, ______ de ____________________ de 2024.



(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024


 	Nome da Empresa	, inscrito no CNPJ n°	, por intermédio de seu representante    legal o(a) Sr(a).		, portador(a) da Carteira de Identidade nº	e do CPF nº			, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 68, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos (art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal).
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 
	Local, ______ de ____________________ de 2024.



(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)

ANEXO IX



DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024


 	(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)	CNPJ nº	, sediada em (ENDEREÇO COMERCIAL), declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Observação: Os licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensados do cumprimento da reserva de cargos descrito nesta declaração, deverão apresentar declaração identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.


 Local, ______ de ____________________ de 2024.



(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)

ANEXO X



DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024


 	(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)	CNPJ nº	, sediada em (ENDEREÇO COMERCIAL)	, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação.


 	Local, ______ de ____________________ de 2024.



(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)

ANEXO XI


MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E NORMAS PERTINENTES À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024

DECLARAÇÃO


Declaro, para os devidos fins da Licitação referente ao Pregão, na forma Eletrônica – Edital nº ___/2024, que a empresa	_________________, tomou conhecimento de todas as normas, especificações e informações necessárias e obrigatórias para a perfeita consecução do objeto do Edital supra, nos termos do art. 67, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.


Local, ______ de ____________________ de 2024.



(nome e assinatura do responsável legal)
(número do CPF)

ANEXO XII

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2024
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024



 CONTRATO Nº ......./2024


CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL E A EMPRESA ________________________________, OBJETIVANDO A ……………………………………..

O MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 78.510.112/0001-80, com sede na Rua Tamandaré, 98, Centro, Lindóia do Sul, SC, CEP 89.735-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Neudi Angelo Bertol, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa …….., pessoa jurídica de direito privado, situada na …….., na cidade de …..., inscrita no CNPJ sob o nº …....., neste ato representada pelo(a) .........., Sr(a). …………., doravante denominada CONTRATADA, ajustam e contratam a execução do objeto descrito abaixo, que se regerá pelo disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº 12/2024, neste Contrato, nas disposições do Decreto Municipal nº 4.072/2024, na Lei Federal 14.133/21 e alterações posteriores, aplicando-se os preceitos de direito público, as normas e princípios de direito administrativo e supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto deste contrato é a Contratação de empresa, para aquisição de coleções de acervos literários de livros para Biblioteca de Educação Infantil e Biblioteca de Ensino Fundamental, para uso do CEI e Núcleo de Educação do Município de Lindóia do Sul/SC, para melhoria das atividades pedagógicas exercidas no âmbito escolar, relativas às aprendizagens essenciais sugeridas pela BNCC e acervo literário para o CRAS.



CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO

2.1. A Contratada deverá executar os serviços conforme condições estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I do Edital), em especial nos itens “Descrição da solução como um todo”, “Modelo de execução do objeto”, “Modelo de gestão do contrato” e “Critérios de medição e pagamento”, e demais condições previstas no edital e neste contrato.

2.1.1. O objeto deste contrato deverá ser entregue conforme especificações constantes no item 9.1 do Termo de Referência.

2.1.2. O descumprimento dos prazos supracitados implicará na aplicação das penalidades previstas neste edital e Lei 14.133/2021;

2.2. O contrato será executado pelo regime de execução indireta.


2.3. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as determinações da CONTRATANTE, observadas as normas e procedimentos técnicos, de qualidade, de segurança e de preservação do meio ambiente.

2.4. Todos os custos com o objeto, frete, deslocamento, entrega, serão de responsabilidade exclusiva da licitante. Sendo proibida a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado e aprovado;

2.6. O ato de recebimento não implica na aceitação do produto e/ou serviço;

2.7. Os materiais e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Anexo “I” do Edital e/ou na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

2.8. Caso seja constatado que o objeto executado não corresponde em qualidade, descrição e especificação ao estabelecido neste edital de licitação ou à quantidade solicitada, será exigido do CONTRATADO sua substituição ou rejeitado o fornecimento, sem qualquer ônus para a o Município de Lindóia do Sul/SC.

2.9. Responder pelos danos causados diretamente a Administração Pública Municipal de Lindóia do Sul/SC ou a seus aos bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto.

2.10. O objeto desta licitação deverá ser recebido provisoriamente, mediante emissão, pelo fiscal técnico, do termo de recebimento provisório da mesma, nos termos do art. 140, da Lei 14.133/2021 e Art. 28 do Decreto Municipal 4.072/2024.

2.11. Decorrido o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a emissão do termo de recebimento provisório, conforme previsto no art. 140, da Lei 14.133/2021 e Art. 28 do Decreto Municipal 4.072/2024, o Município de Lindóia do Sul formalizará o recebimento definitivo do objeto desta licitação, mediante a emissão do termo de recebimento definitivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL E DO PAGAMENTO

3.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 0,00 (	), para entrega do objeto licitado.

3.2. O pagamento objeto do presente contrato, será feito em favor do licitante vencedor, através de boleto bancário ou mediante transferência bancária em conta corrente de titularidade do Fornecedor, cujos dados devem ser idênticos ao da sua proposta.

3.2.1. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da habilitação e proposta vinculada, exceto no caso de participação de empresas em consórcio ou de solicitação de alteração, entre matriz e filiais ou entre filiais, mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ, sendo responsabilidade da contratada manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução.

3.2.2. O Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a data de recebimento do objeto, acompanhada da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML, atestada por servidor responsável.


3.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

3.4. De modo a assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, nos termos do art. 121, § 3º, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração condicionará o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao contrato.

3.5. Para tanto, juntamente com a nota fiscal deverá ser entregue os comprovantes do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) e de adimplemento com as demais obrigações trabalhistas, correspondentes ao mês da última competência vencida, referente a seus empregados que atuam na execução dos serviços contratados.

3.5.1. A não apresentação dos documentos enumerados nas cláusulas acima implicará suspensão do pagamento da nota até a sua apresentação, não incidindo, neste caso, quaisquer acréscimos de valores referentes a juros, multa ou correção monetária.

3.5. A Administração poderá deduzir do pagamento devido qualquer multa imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas em Lei, assim como verbas trabalhistas não adimplidas pela contratada, para fins de efetuar diretamente o seu pagamento, nos termos do art. 121, § 3º, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021.

3.6. O pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE quando os serviços não estiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula Contratual.

3.7. De cada valor, será feito o pagamento, mediante nota fiscal, em moeda corrente do País.

3.8 Considerando que os quantitativos previstos para cada um dos itens foram estimados, poderá ocorrer sobras (saldos de itens não utilizados), assim os valores correspondentes serão cancelados após o atingimento das quantidades previstas ou com o fim da vigência do contrato.

3.9. O presente Contrato Administrativo poderá ser alterado para reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que, efetivamente, inviabilizem a execução contratual tal como pactuado, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.10.1. A possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato Administrativo é condicionada à solicitação formal da contratada e comprovação da ocorrência dos eventos autorizadores à revisão de preço acima descritos, não sendo apreciados/conhecidos os pedidos de revisão que não comprovem efetivamente e objetivamente o desequilíbrio econômico-financeiro alegado.

3.10.2 Os eventos devem ser excepcionais, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, sendo que os eventos usuais, comuns e inerentes à própria execução do Contrato Administrativo ou a própria atividade desenvolvida pela contratada, não são aptos, por si só, a comprovar efetivamente e objetivamente o desequilíbrio econômico-financeiro alegado.

3.10.3. Os eventos, também, devem ser supervenientes à formulação da proposta, sob pena de presunção relativa de que a contratada possui plenas condições de cumprir o contrato administrativo mesmo com as condições adversas eventualmente verificadas/constatadas, visto que formulou sua proposta ciente dos eventos e seus efeitos econômicos.

3.10.4. A constatação da inexequibilidade de preço unitário durante a execução do Contrato Administrativo não é motivo, por si só, para ensejar reequilíbrio econômico-financeiro, haja vista que a oferta de preço inexequível na licitação onera, exclusivamente, a contratada.

3.10.5. A mera variação da taxa cambial, para mais ou para menos, por si só, não é suficiente para fundamentar a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro.

3.10.6. A demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro não pode ser comprovada meramente com valores de referência extraídos de pesquisas, índices oficiais ou demais sistemas referenciais de custos, devendo haver comprovação dos custos efetivamente incorridos no contrato administrativo, especialmente demonstrados através de Notas Fiscais emitidas obrigatoriamente em nome da contratada, englobando, ao menos, 02 (dois) períodos distintos anteriores ao pedido, aptas a comprovar, objetivamente, a variação dos preços que fundamenta o pedido de revisão.

3.10.7. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá ser respondido pela Administração Pública no prazo de 30 (trinta) dias.

3.11. Caberá à Contratante os recebimentos provisório e definitivo do objeto.

3.12. Os preços cotados não serão reajustados.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas para a execução do objeto da presente contratação correrão a conta de dotação orçamentária, prevista na Lei Orçamentária Anual do exercício corrente e terão a seguinte classificação:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL
04.001 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO
2.010 – EDUCAÇÃO INFANTIL – PRÉ-ESCOLAR
20  3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1001.0001 – MDE – EDUCAÇÃO R$12.355,06

2.014 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
33  3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1001.0001 – MDE – EDUCAÇÃO R$12.227,11

05.002 - SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO / FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
2.024 - MANUTENÇÃO DA OFERTA DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
64  3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS  1.661.0000.0237 - TRANSFERÊNCIAS SUAS/ESTADO - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA  R$2.013,00

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.

5.2. O Município de Lindóia do Sul poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar as seguintes sanções administrativas:
	I – advertência;
	II – multa;
	III – impedimento de licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta do Município de Lindóia do Sul, pelo prazo máximo de 03 (três anos);
	IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

5.3. Por qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, poderá ser aplicada ao licitante ou contratado a sanção administrativa de multa compensatória de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor total do contrato.

5.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na aplicação da multa compensatória prevista no item anterior.

5.5. A sanção administrativa de multa moratória será aplicada nos casos de atraso injustificado na execução do contrato, nos termos do art. 162 da Lei Federal n. 14.133/2021, possuindo os seguintes parâmetros:
	I – por atraso ou paralisação da execução superior a 10 (dez) dias do prazo de execução dos serviços, fica o contratado sujeito à multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato, a ser calculado desde o 11º (décimo primeiro) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias.
	II – transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido no contrato, será considerado extinto o Contrato Administrativo, canceladas as ordens de serviços e aplicada multa de 20% (vinte inteiros por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor do contrato.

5.6. Dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao Município de Lindóia do Sul, poderá ser requerido do Contratado o valor de perdas e danos, após Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade.

5.7. A sanção administrativa de multa poderá ser aplicada de forma cumulativa com a sanção de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

5.8 A aplicação das sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverão respeitar o trâmite e procedimentos estabelecidos no art. 158 da Lei Federal n. 14.133/2021.

5.9. As sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar e contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal n. 14.133/2021.

5.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 da Lei Federal n. 14.133/2021.

5.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 161 da Lei Federal n. 14.133/2021.

5.12. Os débitos do licitante/contratado com a Administração Pública contratante, resultantes da aplicação de multas e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, nos casos da existência de crédito em favor do licitante/contratado, decorrentes do mesmo contrato ou de outros contratos administrativos firmados com a mesma entidade/órgão público contratante.

5.13. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO

6.1. O presente Contrato poderá ser extinto, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 137 da Lei Federal n. 14.133/2021, mediante decisão formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e ampla defesa.

6.2. A extinção contratual deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.3. Nos termos do § 7º, do art. 90, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados segundo o cadastro de reservas para a contratação do remanescente dos serviços em consequência de rescisão contratual, observados os critérios estabelecidos nos § § 2º e 4º, do mesmo artigo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

7.1. O presente Contrato terá vigência até 31.12.2024 com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, nos termos do art. 94 c/c art. 105, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.2. O presente Contrato deverá ser divulgado no sítio eletrônico oficial do Contratante na internet, nos termos do art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

8.1. O presente instrumento encontra-se vinculado ao Processo Administrativo Licitatório nº 75/2024, Edital de Pregão, na forma Eletrônica nº 12/2024.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Edital e no Contrato, cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	a) Executar os serviços conforme este Edital, Termo de Referência e seus Anexos e conforme normas extra-editalícias que sejam pertinentes a sua área;
	b) Fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
	c) Responsabilizar-se por todas as despesas oriundas de suas atividades;
	d) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município de Lindóia do Sul a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
	e) Acusar o recebimento da Ordem de Serviço, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvando-se que, se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil;
	f) Nomear responsável para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;
	g) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem ao CONTRATANTE ou a terceiros, sendo descontado no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, o valor correspondente ao dano e/ou prejuízo causado;
	h) Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;
	i) A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do edital, as supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; ou no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), de acordo com o Art. 125, da Lei 14.133/2021.
	j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);
	k) A contratada deverá atender à Lei sobre Direitos Autorais (Lei n. 9.610, de 19 de fevereiro de 1998), bem como forneça coleção alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e que os produtos ofertados sejam compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), e/ou ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), e/ou INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), quando aplicáveis.
	l)Não se vislumbra objeção à subcontratação dos serviços de logística (embalagem, transporte, distribuição/entrega), desde que não haja prejuízos na execução dos serviços e dos prazos estabelecidos, nem se exima a Contratada de quaisquer de suas obrigações e responsabilidades, permanecendo integralmente responsável perante a Contratante pelos serviços executados direta ou indiretamente por ela e/ou por alguma de suas subcontratadas.
	m) Outras obrigações previstas no Edital, Termo de Referência, no Contrato e na Lei.

9.2. São expressamente vedadas à CONTRATADA:
	a) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;
	
	
9.3. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Edital e seus anexos, deve:
	a) Expedir a ordem de serviço;
	b) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA;
	c) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;
	d) Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, órgão oficial de divulgação dos atos administrativos da CONTRATANTE, veiculado no endereço www.diariomunicipal.sc.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA - ANTICORRUPÇÃO

10.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE E REVISÃO DO CONTRATO

11.1. O Contrato não será reajustado.

11.2. Este contrato poderá ser revisto para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual ou ainda em razão de acordo ou convenção coletiva de trabalho que fixar novo salário normativo da categoria profissional.

11.3. O pedido, fundamentado e devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade da revisão de preço, deverá ser encaminhado ao Município de Lindóia do Sul, não sendo apreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o desequilíbrio sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

12.1. Se o CONTRATANTE não efetuar o pagamento no prazo previsto neste Contrato, e tendo a CONTRATADA, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

13.1. Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

14.2 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do edital, as supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; ou no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), de acordo com o Art. 125, da Lei 14.133/2021.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

15.1. As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação.

15.2. As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral), endereços eletrônico e residencial, documentos relativos à habilitação profissional e outros dados que sejam imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

15.3. Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto no Capítulo IV da LGPD.

15.4. A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. É competente o foro da Comarca de Ipumirim, no Estado de Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas do presente contrato.

E, por estarem justas e compromissadas, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas.

Lindóia do Sul, SC, __ de ______ de 2024.



	Neudi Angelo Bertol
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
	
CONTRATADA



Testemunhas:
01. ______________________________	02. ______________________________
Nome:		Nome:	
CPF: 		CPF: 


Nome:							Nome:
Gestor do Contrato					Fiscal do Contrato
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